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Caracterizar  
ação fundamental às políticas patrimoniais da SPU

os imóveis da União:

No ano de celebração dos 170 
anos a Secretaria do Patrimô-
nio da União – SPU, a insti-
tuição avançou em diversas 
frentes, dentre as quais o 
lançamento do Programa de 
Democratização do Patrimô-
nio da União, que, mediante 
Decreto nº 11.929, de 26 de 
fevereiro de 2024, objetiva 
qualificar e aprimorar a ges-
tão do patrimônio imobiliá-
rio público federal e de es-
tabelecer prioridades para a 
sua destinação, considerada 
a sua função socioambiental.  

Para o alcance da eficácia 
e efetividade do Programa, 
torna-se imperiosa a correta 
caracterização dos imóveis 
envolvidos, cumprindo des-
tacar que dentre as ativida-
des de identificação, demarcação, cadastro 
e fiscalização, se encontra a engenharia de 
avaliação, que busca identificar o valor do 
bem imóvel consideradas suas característi-
cas físicas e econômicas, a partir de exames, 
vistorias e pesquisas. Cabe ainda destacar 
que a correta e fundamentada identificação 
de valor do imóvel, também contribui com 
a atualização contábil, propiciando um Ba-
lanço Geral da União - BGU mais realista.  

A diversificada carteira de imóveis da 
União, atualmente com 701.231 imóveis 

dominiais e 56.978 imóveis de uso espe-
cial, que juntas contabilizam o total de R$ 
1.85 trilhões de reais é um laboratório vivo 
e desafiador aos avaliadores da SPU, no 
qual a Revista AvaliaSPU busca destacar.   

Esta edição aborda importantes perspecti-
vas sobre o tema da avaliação tais como a 
utilização de valor referencial para contabi-
lidade a ser evidenciada no BGU, bem como 
a valoração dos imóveis considerando seus 
recursos naturais e ambientais, além de 
prospectar o presente e futuro da SPU en-

APRESENTAÇÃO
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THAÍS BRITO DE OLIVEIRA 
Diretora de Caracterização e Incorporação do 
Patrimônio

quanto vinculada ao Ministério de Gestão 
e Inovação em Serviço Público, com uma 
matéria acerca da implementação da ge-
olocalização dos imóveis como ferramen-
ta para as atividades de seus avaliadores.  

Portanto, a 4º edição da Revista AvaliaS-
PU é a continuação de um projeto con-
solidado, vide Portaria nº 2.626 de 23 de 
março de 2022 , sendo um instrumento de 
comunicação com as entidades públicas 
e a sociedade civil, promovendo a marca 
institucional da Secretaria no qual envol-
ve  todos os servidores que atuam dire-
tamente com a avaliação  imobiliária, de 
modo que, manter esta cultura organiza-
cional de fomento às publicações de pro-
duções  técnicas, reforça o engajamento 
e prospecção do tema,  imprescindível 
para a correta e necessária caracteriza-
ção dos imóveis da União que é a en-
genharia de avaliação de bens imóveis. 

Uma ótima leitura!

APRESENTAÇÃO

Clique em “Revista Avalia SPU” no rodapé 
de qualquer página para voltar ao Sumário.  
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Engenheira civil, com formação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), com Especialização em Auditoria, Perícias e Avaliações em Engenharia e 
Especialização em Projeto de Estruturas de Aço e Concreto, desde 2020 atua como 
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de 2016, na área de caracterização, com foco na atividade de avaliação de imóveis.

Regina Vignatti  
Engenheira da SPU/RS

ENTREVISTA
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Como e quando você chegou na área 
de avaliação de imóveis na SPU?

Entrei na SPU em janeiro/2016 e, por acaso, 
antes mesmo de conhecer a SPU ou qual se-
ria o trabalho, uns poucos meses antes, ti-
nha participado de um curso de avaliação 
de imóveis. Então, quando iniciei meu tra-
balho na regional do RS, a avaliação de imó-
veis era um tema conhecido para mim, ainda 
que de forma incipiente. Depois, ao iniciar 
o trabalho na SPU, primeiro atuei em outras 

áreas, também foi necessário conhecer todo 
o vasto acervo patrimonial, se familiarizar 
com toda legislação e procedimentos espe-
cíficos. Em paralelo, ainda em 2016, visan-
do entregar um trabalho com maior nível de 
qualidade, busquei uma especialização em 
avaliação e perícias. A partir disso, aos pou-
cos, fui integrando a área de avaliação da SPU 
que, desde então, se tornou a minha ativida-
de principal, ainda que exerça outras tarefas.

Quais são os maiores desafios enfren-
tados na avaliação de imóveis públicos?

A SPU dispõe de uma carteira imobiliária com 
imóveis de grande diversidade de tipologias e 
de enorme quantitativo com atipicidade, que 
incluem desde imóveis comuns como terre-
nos, glebas, salas comerciais e apartamento, 
até prédios, ilhas, estádio de futebol, museus, 

mar territorial, rios, hospitais, orla, entre ou-
tros. Muitas vezes, os métodos e procedimen-
tos, tradicionais e normatizados, acabam não 
abarcando toda essa complexidade com a qual 
a SPU tem de lidar, sendo necessária a aplica-
ção e estudo de técnicas e procedimentos es-
peciais e inovadores. Contudo, apesar disso, 
considero a Coordenação de Avaliação, a CG-
CAV, como um grande exemplo de gestão, sen-
do uma das unidades mais bem organizadas e 
engajadas de toda a SPU, desenvolvendo diver-
sos materiais em apoio aos seus avaliadores.

Pode exemplificar um caso 
desafiador ou interessan-
te que tenha enfrenta-
do durante uma avaliação? 

O trabalho de avaliação mais desa-
fiador foi, sem dúvidas, o realizado 
em conjunto com a SPU-PR, cujo 
objeto era o estádio de futebol do 
Paraná Clube, pela sua grandiosida-
de e atipicidade, tendo sido neces-
sário realizar pesquisa e estudo de 
casos para a resolução. Já a avalia-
ção mais interessante, citaria a do 
antigo Hospital Álvaro Alvim (que 
já estava desocupado), pelas suas 
peculiaridades e características 

como, por exemplo, a situação geológica da 
área, considerando a existência de um pare-
dão rochoso com problemas de instabilidade, 
passando pelo imóvel. Além disso, no caso do 
imóvel do hospital, os documentos de avalia-
ção anteriores relatavam um imóvel em bom 
estado físico de conservação, situação com-
pletamente diversa da que foi encontrada.

Numa retrospectiva, como a tecnologia 
tem impactado o processo de avalia-
ção de imóveis e quais são os princi-
pais avanços que você tem observado?

A tecnologia e os avanços tecnológicos tem 
contribuído para propiciar uma maior celeri-
dade e qualificação das metodologias e pro-
cedimentos dos laudos, além de proporcionar 
maior confiabilidade nos resultados obtidos. 

“Ser multitarefa 
significa que o foco 
do servidor estará 
disperso, dificultando 
o aprofundamento 
técnico na engenharia 
de avaliações.” 
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A introdução dos softwares específicos propi-
ciaram a utilização de técnicas e metodologias 
mais adequadas e apuradas, como os modelos 
de regressão linear  em substituição à aplica-
ção de fatores. Nos primórdios da atividade 
de avaliação, as pesquisas de mercado eram 
feitas presencialmente em imobiliárias com o 
auxílio, muitas vezes do caderno de anúncios 
de imóveis dos jornais, os cálculos eram fei-
tos manualmente. Temos ainda uma facilita-
ção pela popularização do uso dos softwares 
SIG, sendo possível analisar, previamente, por 
imagem de satélite o local do avaliando e dos 
dados da amostra, para levantar subsídios 
para a vistoria e elaboração do laudo. Além 
disso, a tecnologia tem avançado com muita 
rapidez, tendo a possibilidade de aplicação de 
ferramentas de inteligência artificial ou de mi-
neração de dados nas pesquisas de mercado. 

Muitos servidores na SPU desempenho 
papeis múltiplos em suas regionais, com 
você não é diferente, como isso influen-
cia na sua atuação na área de avaliação?

Cada regional apresenta uma realidade mui-
to individual, referente à quantidade e tipos 
de imóveis da União jurisdicionados ao lo-
cal, bem como ao quantitativo de pessoal 
disponível. Assim, nas unidades de algumas 
regionais, pode acontecer dos servidores atu-
arem em mais de uma atividade (avaliação 
de imóveis, fiscalização, demarcação, incor-
poração, caracterização em geral, etc.), vi-
sando o seu melhor aproveitamento, dadas 
as características locais. Ser multitarefa sig-
nifica que o foco do servidor estará disper-
so, dificultando o aprofundamento técnico 
na engenharia de avaliações. A engenharia 
de avaliações é uma área que exige estudo 
constante para aprimoramento do trabalho a 
ser executado, necessitando de um aprofun-
damento técnico dos servidores para aten-
der demandas complexas, estudo frequen-
te aos normativos e legislações diversas.

A Regina, trocando as “botas” de 
engenheira pelas “sandálias” so-
ciais, como se autodescreve?

“Muitas vezes, 
os métodos e 
procedimentos, 
tradicionais e 
normatizados, 
acabam não 
abarcando toda 
essa complexidade 
com a qual a 
SPU tem de lidar, 
sendo necessária 
a aplicação e 
estudo de técnicas 
e procedimentos 
especiais e 
inovadores.” 

Cada pessoa é um conjunto único de his-
tórias, vivências, emoções, memórias, etc.. 
Assim, além de engenheira civil, sou gaú-
cha, gremista, perspicaz, dinâmica, persis-
tente, criativa, buscando excelência em tudo 
que me dedico, motivada em viajar em co-
nhecer novos lugares, paisagens  e  culturas.



ENTREVISTA

11REVISTA AVALIA SPU

Ana Carolina Valerio Nadalini é engenheira civil com especialização em engenha-
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cial. Professora universitária e professora convidada de cursos de pós-graduação. Di-
retora de Eventos do IBAPE NACIONAL - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de En-
genharia, Coordenadora da Câmara Ambiental do IBAPE/SP e Diretora Cultural do IBAPE/SE.

Ana Carolina Valerio Nadalini
Engenheira do IBAPE
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Quais os desafios de incorporar aspectos 
ambientais na avaliação de imóveis?  

A integração de fatores ambientais na avalia-
ção de imóveis apresenta desafios, como a 
dificuldade de mensurar os impactos ambien-
tais diretos e indiretos no valor do bem. Por 
exemplo, a presença de áreas de preservação 
permanente -APP´s nas glebas objeto das ava-
liações independe da sua localização, estejam 
elas em zona rural, urbana ou industrial. No 
entanto, a presença dessas áreas pode im-
pactar significativamente o valor de um imó-
vel, tanto positiva quanto negativamente, 
dependendo do contexto da avaliação e das 
características específicas de cada região. 

Outro desafio que enfrentamos é a necessi-
dade do profissional da engenharia de ava-
liações ter um mínimo conhecimento para 
identificação destas áreas ou, ainda se va-
lha de parcerias com outros profissionais 
capacitados, para verificar a existência de 
APPs e outras áreas ambientalmente sen-
síveis ao realizar a avaliação de um imóvel. 

Como a sustentabilidade tem se incorporado 
aos processos relacionados a engenharia de 
avaliação?  

Quando pensamos na questão da sustentabi-
lidade, é importante que tenhamos em mente 
que ainda temos um profundo desconheci-
mento das complexas relações da biodiversi-
dade, da capacidade de regeneração do am-
biente e seu limite de suporte das atividades 
humanas. Assim, é de extrema relevância lem-
brarmos que o meio ambiente não deve ser 
considerado apenas como a natureza (recursos 
hídricos, fauna, flora, etc.) mas como um con-
junto de elementos que integram o ambiente. 
O meio ambiente é a interação de todos os 
elementos naturais, artificiais e culturais que 
promovem o desenvolvimento equilibrado da 
vida nas suas variadas formas, constituindo 
um ambiente no qual a vida humana se move, 
se desenvolve, se adapta e se expande. E por-
tanto, a análise de todos esses elementos e 

suas interações deveriam ser levadas em con-
sideração em todos os processos avaliatórios. 

Seria possível pre-indicar alguma variável 
ambiental chave na formação de valor para 
imóveis urbanos?  

A identificação de variáveis ambientais na 
formação de valor para imóveis urbanos de-
pende especificamente do objetivo da ava-
liação. Se consideramos como objetivo a 
avaliação de mercado de um imóvel, quanto 
mais áreas de preservação permanente pos-
sivelmente será menor seu valor de transa-
ção já que o mercado se baseia no potencial 
construtivo de um terreno. Já se conside-
ramos a avaliação para desapropriações, a 
justa indenização consiste na compensa-
ção integral do prejuízo suportado pelo ex-
propriado, conforme preconizado em nossa 
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“O meio ambiente 
é a interação 
de todos os 
elementos 
naturais, 
artificiais e 
culturais que 
promovem o 
desenvolvimento 
equilibrado da 
vida nas suas 
variadas formas.”
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Constituição Federal (CF/1988), o que não con-
figura necessariamente, o valor de mercado.  

Como você enxerga o papel da engenharia 
de avaliação na decisão de desenvolvimento 
imobiliário em áreas ambientalmente sensí-
veis?  

A engenharia de avaliações tem um papel 
fundamental na quantificação e valoração 
de bens, sejam eles tangíveis ou intangíveis. 
Neste sentido, a identificação e a análise de 
recursos naturais em propriedades imobili-
árias são de fundamental importância para 
uma valoração assertiva e confiável, além de 
ser um passo importante para assegurar que 
as avaliações de bens reflitam de maneira 
mais completa e precisa o valor dos recur-
sos naturais e seus serviços, contribuindo 
para a sustentabilidade e a preservação do 
meio ambiente. Eu sempre digo que nature-
za valorizada significa natureza preservada. 

Manter o ecossistema preservado pode 
trazer benefícios econômicos, como achar o 
equilíbrio na interpretação de que para se ter 
valor há de se ter possibilidade de utilização?  

Primeiro, é importante lembrar que a enge-
nharia de avaliações deve seguir a normati-
va técnica das normas da ABNT em especial 

a NBR 14653 que trata da avaliação de imó-
veis em situações como transações imobili-
árias, desapropriação e indenização, dentre 
outras.  A parte 6 da NBR 14653 trata da valo-
ração ambiental dos recursos naturais e am-
bientais e traz a definição sobre o valor eco-
nômico dos recursos ambientais conhecido 
como VERA, que assim como os demais bens, 
deve ser derivado de seus atributos, os quais 
podem ou não estar associados a um uso.  

A possibilidade de utilização de um bem não 
está relacionada somente ao uso direto (por 
exemplo: visitação, extração de insumos etc.) 
mas também ao seu uso indireto que con-
siste no benefício atual do recurso do qual 
deriva suas funções ecossistêmicas como a 
proteção do solo, controle de enchentes e 
a regulação do clima decorrente da preser-
vação das florestas, por exemplo. O desafio 
da valoração ambiental é justamente deter-
minar os valores desses usos diretos e indi-
retos, que contribuem para o benefício do 
bem-estar de nós seres humanos e que nem 
sempre, são transacionados no mercado. 

A SPU tem firmado acordo de cooperação 
técnica com o IBAPE, e você, na qualidade de 
membro do instituto, tem participado de gru-
pos de trabalho relacionados a temas como 
a “avaliação de ilhas”, como tem sido essa 
experiência? 

A avaliação de ilhas apresenta desafios espe-
cíficos, como questões de preservação am-
biental, limitações de infraestrutura, e acessi-
bilidade. Participar do grupo de trabalho como 
representante do IBAPE tem sido uma experi-
ência enriquecedora, promovendo discussões 
sobre metodologias adequadas e a aplicação 
de novos critérios para avaliação que consi-
derem os aspectos ambientais. Como a SPU 
gerencia as ilhas do Brasil , isso nos dá a gran-
de oportunidade de termos acesso a um ban-
co de dados muito rico onde podemos testar 
as diversas hipóteses nas avaliações, sain-
do do campo teórico e aplicando na prática.         
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“Eu sempre 
digo que 
natureza 
valorizada 
significa 
natureza 
preservada.” 
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VALORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DA UNIÃO: UMA 
ABORDAGEM PARA SUA MELHOR CONTABILIZAÇÃO A SER 

EVIDENCIADA NO BALANÇO GERAL DA UNIÃO

Alexandre Marcolino Lemes¹ 
Guilherme Guimaraes Do Amaral²
José Gustavo Barbosa Villaça³
Levy Paranaguá Borges4

Pedro de Medeiros5

RESUMO

As vigentes legislações patrimoniais da União bem como os dispositivos específicos aplica-
dos à contabilidade pública dispõem sobre a obrigatoriedade da avaliação técnica de valor 
para evidenciação contábil dos bens imóveis cadastrados nos sistemas administrativos do 
patrimônio imobiliário da Secretaria do Patrimônio da União - SPU, de modo a atualizar o 
Balanço Geral da União - BGU. Tal obrigação impõe um enorme desafio à União, especial-
mente à SPU, que na condição de principal gestora do Sistema de Gerenciamento de Imóveis 
de Uso Especial – SPIUnet, sendo este a principal fonte alimentadora do Sistema Integra-
do de Administração Financeira - SIAFI, tem por dever manter cadastrado o valor dos imó-
veis de propriedade pública devidamente atualizados.Considerando que, vias de regra, a ob-
tenção do valor de mercado de algumas classes de imóveis apresenta um elevado custo de 
oportunidade para administração pública, há de se reconhecer a limitada efetividade desta 
informação, que, baseado em casos práticos constatados, muitas vezes, culmina numa ini-
bição do potencial de atualização por outro tipo de valor e modalidade de avaliação que 
possam apresentar uma maior vantagem comparativa, melhorando, portanto, sua eviden-
ciação contábil. Para isso, o presente documento propõe um breve estudo comparado entre 
o valor de mercado, objeto do Laudo de avaliação, e o valor de referência, objeto do Re-
latório de Valor de Referência - RVR, adotado pela SPU, seguido de uma nova proposição 
que considera essencialmente as principais competências das unidades gestoras de modo 
a propiciar uma melhor gestão dos valores dos imóveis públicos para composição do BGU.

Palavras-Chave: Valor de mercado e de referência. Evidenciação contábil. Relatório de Valor 
de Referência. 

1 ALEXANDRE MARCOLINO LEMES, Especialista de engenharia de Avaliações, Arquiteto, Analista de Infraestrutura na Coordenação-Geral de Avaliação 
e Contabilidade do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, na Secretaria do Patrimônio da União –SPU, alexandre.lemes@
gestao.gov.br
2 GUILHERME GUIMARAES DO AMARAL, Engenheiro Civil, chefe de projetos “e-SPU Avaliação” na Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, na Secretaria do Patrimônio da União –SPU, guilherme.amaral@gestao.gov.br
3 JOSÉ GUSTAVO BARBOSA VILLAÇA, Especialista de engenharia de Avaliações, Engenheiro Civil, Coordenador Geral de Avaliação e Contabilidade do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, na Secretaria do Patrimônio da União –SPU, jose.villaca@gestao.gov.br
4 LEVY PARANAGUÁ BORGES, Engenheiro Civil, atua na Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos – MGI, na Secretaria do Patrimônio da União –SPU, levy.borges@gestao.gov.br
5 PEDRO DE MEDEIROS, Engenheiro Civil, atua na Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos – MGI, na Secretaria do Patrimônio da União –SPU, Pedro.medeiros@gestao.gov.br



Article

ABSTRACT

The current Union heritage legislation, as well as the specific provisions applied to public ac-
counting, provide for the mandatory technical assessment of value for accounting disclosure 
of real estate assets registered in the administrative systems of real estate assets of the Union 
Heritage Secretariat - SPU, in order to update the General Balance Sheet of the Union - BGU. This 
obligation imposes an enormous challenge on the Union, especially the SPU, which as the main 
manager of the Special Use Property Management System - SPIUnet, which is the main source of 
supply for the Integrated Financial Administration System - SIAFI, has the duty to maintain the 
value of publicly owned properties is registered and duly updated. Considering that, as a rule, 
obtaining the market value of some classes of properties presents a high opportunity cost for 
public administration, the limited effectiveness of this information must be recognized, which, 
based on observed practical cases, often culminates in an inhibition of the potential for upda-
ting by another type of value and evaluation modality that may present a greater comparative 
advantage, therefore improving its accounting disclosure. To this end, this document proposes 
a brief comparative study between the market value, object of the Valuation Report, and the 
reference value, object of the Reference Value Report - RVR adopted by SPU, followed by a new 
proposition that essentially considers the main competencies of the management units in order 
to provide better management of the values of public properties for the composition of the BGU.
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BENS IMÓVEIS DA UNIÃO E A SPU
Os imóveis da União são parte conside-
rável da riqueza pública do país, de for-
ma que mensurá-los e atualizá-los à luz 
de uma eficiente metodologia e rotina de 
avaliação pode garantir sua melhor admi-
nistração, com reflexos na transparência, 
adequação contábil e, consequentemen-
te, balanços patrimoniais mais realistas.

Quando bem administrados, o patrimônio 
imobiliário da União pode se revelar como 
um grande vetor de desenvolvimento social 
e econômico para o país, com consequentes 
externalidades positivas ao promover seu 
melhor uso e destinação, contribuindo com 
a responsabilidade fiscal, criação de fundos 
específicos, melhor desempenho financeiro, 
planos orçamentários, incremento de ar-
recadação, melhoria da atividade pública, 
além de que, com a devida atualização dos 
valores dos imóveis no BGU, contribuir para 
as melhores decisões e maior segurança 
na implementação da política patrimonial.

Dito isto, a SPU assume um importante pa-
pel. Sendo uma das secretarias mais anti-

gas do País, regulamentada pelo Decreto nº 
1.318, de 30 de janeiro de 1854, à época de-
nominada de Repartição Geral de Terras Pú-
blicas – RGPT, que, passada a Proclamação 
da República, já em 1909 passou a se chamar 
Diretoria do Patrimônio Nacional – DNP, vin-
culada ao Ministério da Fazenda, quando em 
1988, por meio do Decreto nº 96.911passou a 
ser chamada de Secretaria do Patrimônio da 
União – SPU. A partir de 1999, a SPU é trans-
ferida para o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, com estrutura ampliada e 
tornada mais complexa, composta por admi-
nistração central e vinte e sete superinten-
dências regionais (Paiva e Fonseca, 2016). Em 
2019, mediante o Decreto nº 9745, passou a 
integrar o Ministério da Economia, sendo al-
terada recentemente em 2023 com a publica-
ção do Decreto 11.437, que passou a integrar 
o Ministério da Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos-MGI. Dentre suas competên-
cias, se destaca a contabilização do patrimô-
nio imobiliário sob sua gestão que subsidia 
a composição do BGU, no qual é consolidado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN.
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Evidenciação contábil dos bens imóveis da União 

Figura 1: Demonstrações Contábeis consolidadas – BGU https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/balanco-geral-da-uniao-bgu-. 
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Conforme observado na figura 1, as demonstrações contábeis de 2022 conso-
lidadas no BGU registraram um total de R$1.722.247.000,00 (um trilhão, sete-
centos e vinte e dois bilhões, duzentos e quarenta e sete milhões de reais).

O Código Civil de 2002, de acordo com a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro, em seu artigo 99, 
classifica os bens públicos como: dominicais, de uso especial e os de uso comum do povo. 
A contabilização dos imóveis classificados como de uso especial é cadastrada e atualizada, 
fundamentalmente no SPIUnet, enquanto os dominicais, quase que exclusivamente no SIAPA - 
Sistema Integrado de Administração Patrimonial. Ambos os sistemas administrados pela SPU.

Importa destacar que embora os imóveis cadastrados nos sistemas da SPU sejam a princi-
pal fonte alimentadora no SIAFI para composição de todo BGU, há situações em que alguns 
imóveis públicos são contabilizados diretamente junto ao SIAFI, sem a necessidade de ca-
dastros nos sistemas da SPU, a exemplo dos bens de uso comum do povo que, majoritaria-
mente são classificados “Rodovias e Estradas”, e contabilizados diretamente pelo Departa-
mento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, conforme figura 2. Assim sendo, a 

contribuição mais efetiva da SPU, vide os sistemas SPIUnet e SIAPA na contabilização patri-
monial junto ao SIAFI, assenta-se aos bens de uso especial e dominical que historicamen-
te nos últimos oito anos, compõem uma média de 70%, conforme observa-se na figura 3.

Figura 2: BGU 2022 (https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/balanco-geral-da-uniao-bgu-).

Figura 3: BGU 2022.  
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Imóvel como riqueza pública de um país

Os governos dos países mundo afora têm bi-
lhões de dólares em imóveis que são conta-
bilizados como parte de sua riqueza pública 
(Detter,D e Folster,S. 2015). Todavia sua melhor 
evidenciação contábil se torna um grande 
desafio, medida em que muitos desses paí-
ses, no qual destacamos o Brasil, que dian-
te de seu potencial, detém um conhecimen-
to ainda limitado de sua carteira imobiliária. 

Parte desse conhecimento, que, além das di-
versas ações necessárias, tais como: identifica-
ção, cadastramento e incorporação dominial, 
passa pela devida avaliação técnica de valor 
desses imóveis, o que em regra geral será evi-
denciado no BGU como riqueza patrimonial.

Se considerarmos que a riqueza pública de um 
país é a soma de seus “ativos financeiros” - nos 
quais incluem as contas e os fundos bancários 
-, dos seus “bens públicos” - nos quais incluem 
as estradas e parques - e dos seus “ativos co-
merciais” - nos quais incluem as empresas e 
os imóveis -, facilmente reconheceremos o de-
safio e o potencial em melhor evidenciar essa 
riqueza pública do Brasil, dada sua dimen-
são continental, diversidade e quantidade de 
imóveis até então cadastrada e contabilizada.

Os Órgãos de Controle exercem um impor-
tante papel no auxílio e monitoramento da 
gestão patrimonial da União. Como exemplo, 
ao final do exercício de 2022, o Tribunal de 
Contas da União – TCU, por meio da Direto-
ria de Auditoria Financeira de Demonstrações 
Consolidadas, consultou a SPU acerca da exis-

tência de elevada quantidade de terrenos e 
glebas com valores inferiores a R$ 1.000,00, 
e, para edifícios com valores inferiores a R$ 
100.000,00. Na oportunidade, fora informado 
pela SPU que, a partir do exercício de 2023, 
considerando a Instrução Normativa da SPU 
nº 67/2022 e a Portaria Conjunta SPU/STN nº 
10/2023, as 637 utilizações da conta “edifícios” 
e as 1.124 utilizações da conta “terrenos e gle-
bas” inicialmente identificados, seriam priori-
zados a serem reavaliados por meio dos RVR, 
sendo vinculados à meta institucional da SPU.

Do total contabilizado para os imóveis de 
uso especial no exercício de 2022 (figura 
1), 17.761 utilizações estão diretamente sob 
responsabilidade da Unidade Gestora SPU, 
respectivos às suas vinte e sete superinten-
dências, conforme verificado na figura 4. 

Os imóveis compreendidos em suas utili-
zações sob gestão da SPU totalizam pouco 
mais de R$129 bilhões, cabendo destacar que 
o percentual de defasagem se aproxima dos 
65%. A métrica para o enquadramento de de-
fasagem são as avaliações para fins contábeis 
superior a cinco anos da data de sua última 
atualização, de acordo com a IN nº 67/2022 
e Portaria Conjunta SPU/STN nº10/2023. 

Quanto à defasagem contábil, cabe desta-
car Rio de Janeiro e São Paulo, que, sen-
do as duas principais unidades gesto-
ras em quantidade de imóveis, também 
estão entre os maiores percentuais de 
defasagem, 92% e 81% respectivamente.

Disposições legais sobre as normas de avaliação e contabilização

Um caminho para melhor contabilização dos bens imóveis da União, a ser evidenciada no 
BGU, aponta para o cumprimento compartilhado ao que dispõe no Manual de Contabili-
dade Aplicada ao Setor Público – MCASP, sob gestão da STN, às disposições da SPU sobre 
avaliação de bens imóveis, atualmente materializada na Instrução Normativa nº 67, de 22 
de setembro de 2022, bem como a Portaria Conjunta SPU/STN nº 10, de 4 de julho de 2023. 
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●	 Quanto ao MCASP, destacamos uma importante definição:

Avaliação patrimonial é a atribuição de valor monetário a itens do ativo e do passivo de-
correntes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, com 
razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos (grifo nosso).

Destaque:

“Lei nº4.320/1964,  Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de for-
ma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento 
da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, 
o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 
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econômicos e financeiros.”

“O atendimento do enfoque patrimonial da contabilidade compreende o registro e 
a evidenciação da composição patrimonial do ente público (arts. 85, 89, 100 e 104 
da Lei nº 4.320/1964). Nesse aspecto, devem ser atendidos as normas contábeis 
voltadas para o reconhecimento, mensuração e evidenciação de ativos e passivos 
e suas variações patrimoniais, contribuindo para o processo de convergência às 
normas internacionais, respeitada a base legal nacional. A compreensão da lógica 
dos registros patrimoniais é importante para o entendimento da formação, com-
posição e evolução do patrimônio. (MCASP 9ºedição, 2022)” 
 

●	 Quanto à Instrução Normativa da SPU nº 67/2022, destacamos importantes defini-
ções:

laudo de avaliação: relatório com fundamentação técnica e científica elaborado por pro-
fissional ou servidor habilitado, em conformidade com a NBR 14653, para avaliar um bem 
imóvel de acordo com seu valor de mercado ou outro valor compatível com a finalidade 
da avaliação.

valor de mercado: é a quantia mais provável, oriunda sempre de um laudo de avaliação 
em conformidade com a NBR 14653, pela qual se negociaria voluntária e conscientemente 
um bem, numa data de referência, dentro das condições do mercado vigente

valor de referência: é a quantia aceitável, oriunda de um relatório de valor de referência, 
pela qual a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União referência 
o valor de um bem imóvel, determinada por profissional ou servidor habilitado, em uma 
data de referência.

relatório de valor de referência (RVR): relatório técnico elaborado por profissional ou ser-
vidor habilitado para determinar o valor de referência de um bem imóvel.

Destaque:

“A vigente Instrução Normativa traz importante inovação acerca da modalidade de 
avaliação denominada RVR, sendo a mesma apta às atualizações para fins con-
tábeis, medida que tal documento foi devidamente robustecido com maior funda-
mentação técnica com seção específica dos itens a serem contemplados e roteiro 
tutorial a ser observado.”

“Art. 21. O Relatório de Valor de Referência - RVR, será admitido para as seguintes 
finalidades:

I - reavaliação de bens para fins contábeis;”

● 	 Quanto a Portaria Conjunta SPU/STN nº 10/2023, destacamos uma importante defi-
nição:

valor justo: valor determinado por meio de laudo de avaliação ou Relatório de Valor de-
Referência para fins contábeis.
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Destaque:

“Com o objetivo de uniformizar os métodos e critérios de contabilização dos bens 
imóveis de uso especial de modo a compatibilizar as normas e conceitos de conta-
bilidade e de gestão patrimonial, foi publicada a Portaria Conjunta nº 10, de 04 de 
julho de 2023, assinada pela SPU e STN.”

Busca-se, assim, melhorar a qualidade e a consistência das informações que 
compõe o patrimônio imobiliário da União por meio de sua evidenciação contábil. 
Destacamos ainda que embora os supracitados normativos infralegais disponham 
sobre o RVR e seu valor de referência, tal termo é previsto em lei maior, vide a Lei 
nº 9.636, de 15 de maio de 1998, medida que tal dispositivo contribui para a segu-
rança legal acerca da utilização do RVR para fins contábeis.

Lei nº 9.636/1998. Art. 11-A. Para efeitos desta Lei, considera-se avaliação de imó-
vel a atividade desenvolvida por profissional habilitado para identificar o valor de 
bem imóvel, os seus custos, frutos e direitos e determinar os indicadores de viabi-
lidade de sua utilização econômica para determinada finalidade, por meio do seu 
valor de mercado, do valor da terra nua, do valor venal ou do valor de referência, 
consideradas suas características físicas e econômicas, a partir de exames, visto-
rias e pesquisas (grifo nosso).

Laudo de avaliação e Relatório de Valor de Referência

A vigente IN nº67/2022 dispõe que os imó-
veis que forem avaliados individualmen-
te serão por meio de duas modalidades: 
laudo de avaliação ou RVR. Ambas as mo-
dalidades devem ser realizadas por servi-
dores habilitados, considerados aqueles 
com formação acadêmica em arquitetura 
ou engenharia, observadas as especialida-
des e suas respectivas áreas de atuação.

As duas modalidades baseiam-se nas eta-
pas previstas da metodologia científica, 
vide observação, questionamento, cons-
trução e análise de hipótese para funda-
mentar sua conclusão. Considerando que 
toda avaliação é uma estimativa, uma vez 
que não é pesquisada a  população, mas 
tão somente uma amostra que será devi-
damente analisada para avaliar o imóvel, 
infere-se que a grande diferença procedi-
mental entre as modalidades reside em um 

cumprimento condicional do laudo quan-
to ao atendimento da NBR 14653, no qual 
se destacam: maior exploração quanto a 
coleta de dados e caracterização do imó-
vel avaliando por meio de vistoria técni-
ca presencial, bem como enquadramen-
to nos pressupostos estatísticos, quando 
da utilização de estatística inferencial.

São esses pressupostos estatísticos, tais 
como Linearidade; Normalidade; Homo-
cedasticidade; Autocorrelação; e Mul-
ticolinearidade, que garantem a fun-
damentação necessária a fim de que a 
amostra utilizada seja confiável e repre-
sente a população de imóveis com esti-
mativa mais próxima do valor de mercado.

Contudo, a vigente modelagem do RVR uti-
lizada pela SPU foi atualizada e substan-
cialmente robustecida de fundamentação 
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Figura 5: Roteiro básico das avaliações realizadas pela SPU.

técnica, na qual se prio-
riza o lastreamento por 
pesquisa mercadológica, 
cujo valor de referência 
deve estar referenciado 
o mais próximo possível 
ao valor de mercado, com 
tratamento de ao menos 
uma estatística descritiva. 

Destaca-se ainda que, no 
caso do RVR, quando da uti-
lização do MCDDM, essa pes-
quisa mercadológica deve ser feita sempre que possível com amostras mais semelhantes ao 
avaliando, buscando-se, assim, evitar que o modelo gerado apresente resultado enviesado. 

Quanto aos métodos para avaliação de bens imóveis destacados pela NBR 14653, espe-
cialmente o comparativo de dados de mercado, bem como o evolutivo e involutivo são 
aplicáveis tanto aos laudos quanto aos RVR`s. O método comparativo de dados de merca-
do, mais utilizado pela SPU, quando da elaboração de um laudo, na aplicação da estatís-
tica inferencial, atende todos os pressupostos indicados no anexo A da mencionada NBR: 
Linearidade; Normalidade; Homocedasticidade; Autocorrelação; e Multicolinearidade. 

Em atendimento às regras contábeis, é obrigatório que o imóvel cadastrado seja sec-
cionado em valor de terreno e benfeitoria. Contudo, especialmente aos laudos, é in-
comum tal separação aos imóveis edificados e avaliados com a metodologia com-
parativa, fato que se faz necessário um cálculo auxiliar para fins contábeis. Esses 
valores poderão ser aferidos das seguintes maneiras de acordo com a IN nº 67/2022: 

Art. 33. Parágrafo único

a) o valor a ser definido para o terreno tomará como base o valor da Planta de Valores 
da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou do município se 
urbano e INCRA se rural;

b) o valor do imóvel referente à benfeitoria será o valor adotado no laudo de avaliação 
diminuído do valor definido para o terreno conforme item “a”, considerando Fator de 
Comercialização (FC) igual a 1;

c) pelo custo de reedição da benfeitoria, aplicando-se o CUB depreciado pelo modelo 
ROSS-HEIDECKE, ou outro método consagrado em literatura técnica ficando esse a crité-
rio do avaliador

d) por meio de orçamento necessário à recomposição do imóvel na condição de novo, 
depreciado pelo modelo ROSS-HEIDECKE, ou outro método consagrado em literatura 
técnica ficando esse a critério do avaliador;

e) por meio da aplicação de coeficiente de depreciação, que leve em conta a idade e o 
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Figura 6: Quadro comparativo Laudo de avaliação e RVR pela SPU

estado de conservação, sendo esse coeficiente aplicado sobre o valor depreciável;

f) outras formas, desde que justificadas tecnicamente pelo avaliador.

Quanto aos RVR`s, já é induzida a secção dos valores de terreno e benfeitoria na própria peça 
técnica, que, auxiliada em planilha pré-formatada, condiciona o valor da benfeitoria com 
direcionamento tabelado à valores referenciais sobre vida útil, vida aparente, área equi-
valente, custo unitário básico - CUB, benefícios e despesas indiretas – BDI, e depreciação.

Quanto à utilização de tratamento por fatores, embora muito pouco adota-
do nos laudos pela SPU, sua utilização é permitida se, obrigatoriamente, aten-
der ao disposto no item B.1 do anexo B da NBR 14.653 parte 2, se urbano, e par-
te 3, se rural. Enquanto em relação aos RVR`s, sua utilização é mais usual sem 
observar os condicionantes restritivos de temporalidade, abrangência e publicidade. 
Na figura 6, temos um quadro comparativo entre as duas modalidades, onde o ponto 
central é que ambas são aplicáveis à atualização cadastral para evidenciação contábil.
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ANÁLISE DOS DADOS
Esta seção é dividida em três partes. A pri-
meira apresenta os resultados obtidos no 
exercício de 2023, data-base de janeiro a 
outubro, para cada modalidade de ava-
liação (laudo e RVR), a segunda, expõe a 
comparação entre as modalidades com 
ênfase nos valores dos imóveis avaliados, 
e a terceira analisa a vantagem compa-
rativa do RVR considerando as oportuni-
dades de produção de cada modalidade. 

Figura 7: Laudos elaborados pelas superintendências (jan-out/2023).

As amostras são oriundas do monitoramen-
to mensal realizado pela SPU, cuja avalia-
ção dos imóveis tenha sido realizada sob 
responsabilidade das vinte e sete Superin-
tendências, de modo que as informações 
aqui expostas compreendem dados verídi-
cos, instruídos em processos na SPU, com 
nível de rastreamento adequado para com-
posição de meta institucional GIAPU, indi-
cador A - Avaliação de Imóveis da União.
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Modalidades individualizadas

Todas as Superintendências da SPU dispõem 
ao menos de um servidor habilitado e capa-
citado para a elaboração do RVR e laudo de 
avaliação. Quanto ao laudo de avaliação, con-
forme a INº 67/2022, sua elaboração é exigida 
para os instrumentos onerosos, com desta-
que às compras, vendas, permutas e doação 
de imóveis, sendo apto também à atualiza-
ção contábil. Conforme se observa na figura 
7, de janeiro a outubro foram registrados 366 

laudos elaborados nas Superintendências da 
SPU, totalizando R$ 2.6 bilhões em utilizações 
avaliadas, o que representou um incremento 
positivo de valor contabilizado superior a R$ 
1.7 bilhões. Em números percentuais, o incre-
mento médio contábil foi de 183%. Embora 
contemple técnicos capacitados e habilitados 
nas UG-SPU (BA, PI, RJ, RN, RO e RS), nestas 
Superintendências não foi registrada a elabo-
ração de laudo no período. Considerando as 
43 semanas de janeiro a outubro, a produção 
média da SPU foi de 8.5 laudos por semana. 
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Quanto ao RVR, conforme a IN º 67/2022, 
sua elaboração é admitida para os instru-
mentos gratuitos, com destaque às ces-
sões aos municípios, entregas aos órgãos 
e entidades da administração federal di-
reta, bem como a atualização contábil. 

Conforme se observa na figura 7, de janeiro a 
outubro foram registrados 366 laudos elabo-
rados nas Superintendências da SPU, totali-
zando R$ 2.6 bilhões em utilizações avaliadas, 
o que representou um incremento positivo 
de valor contabilizado superior a R$ 1.7 bi-
lhões. Em números percentuais, o incremen-
to médio contábil foi de 183%. Embora con-
temple técnicos capacitados e habilitados 
nas UG-SPU (BA, PI, RJ, RN, RO e RS), nestas 
Superintendências não foi registrada a elabo-
ração de laudo no período. Considerando as 
43 semanas de janeiro a outubro, a produção 
média da SPU foi de 8.5 laudos por semana. 

Quanto ao RVR, conforme a IN º 67/2022, 
sua elaboração é admitida para os instru-
mentos gratuitos, com destaque às ces-
sões aos municípios, entregas aos órgãos 

e entidades da administração federal di-
reta, bem como a atualização contábil.

Conforme se observa na figura 8, de janeiro a 
outubro foram registrados 1.702 RVR elabora-
dos nas Superintendências da SPU, totalizando 
R$ 14.4 bilhões em utilizações avaliadas, o que 
representou um incremento positivo de valor 
contabilizado superior a R$ 6.8 bilhões. Em nú-
meros percentuais, o incremento médio con-
tábil foi de 90,67%. Embora contemple técni-

cos capacitados e habilitados na UG-SPU (AM), 
nesta Superintendência não foi registrada a 
elaboração de RVR no período. Considerando 
as 43 semanas de janeiro a outubro, a produ-
ção média da SPU foi de 39.5 RVR por semana.

Cabe ainda destacar o alcance do saneamento 
cadastral nas avaliações realizadas pela SPU. 
Havendo a possibilidade de imóveis superes-
timados em seus valores originalmente ca-
dastrados, conforme verificado na soma das 
utilizações avaliadas na UG-SPU (RN), após a 
elaboração do RVR, seguindo os procedimen-
tos de verificação mercadológicas, foi possí-
vel identificar tais distorções, culminando na 
soma de valores mais realistas, corrigindo o 
incremento contábil, totalizando numa soma 
de valor menor ao originalmente cadastrado.

A partir do mês de abril, o RVR ganhou des-
taque na presente gestão da SPU com o esta-
belecimento de uma unidade virtual denomi-
nada “E-SPU Avaliação”, vinculada na Unidade 
Central, aos cuidados da Coordenação Geral de 
Avaliação e Contabilidade. A justificativa para 
sua criação foi atuar exclusivamente na ela-

boração de RVR, avocando algumas demandas 
das Superintendências quando devidamente 
pactuadas. Neste período, sua atuação dispôs 
de três técnicos exclusivos à elaboração de 
RVR, com foco na atualização da base pré-i-
dentificada pelo TCU, priorizando a carteira da 
UG-SPU (SP) e atendimento às demandas defi-
nidas pela alta gestão da SPU como prioritárias. 

Conforme se observa na figura 9, de abril a 
outubro foram registrados 282 RVR elabora-

Figura 9: RVR elaborados pelo E-SPU Avaliação (jan-out/2023).
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dos no âmbito do “E-SPU Avaliação”, totali-
zando R$ 1.5 bilhões em utilizações avaliadas, 
o que representou um incremento positivo 
de valor contabilizado superior a R$ 1.0 bi-
lhão. Em números percentuais, o incremento 
médio contábil foi de 309%. Importa desta-
car que os números identificados na figura 
9 compõem o total identificado na figura 8. 

Modalidades comparadas

Nos casos em que uma avaliação de um imó-
vel na modalidade RVR sucedeu uma avalia-
ção mediante Laudo de Avaliação, foi possível 
uma comparação entre as duas modalidades 

com ênfase nos valores dos imóveis avalia-
dos. Conforme figura 10, na análise compos-
ta por 37 amostras verídicas e instruídas em 
processos na SPU, foi possível inferir que o 
valor de referência (produto do RVR), com-
preendeu uma variação média aproxima-
da de 21% em relação ao valor de mercado. 

Cabe destacar que as avaliações das amostras 
identificadas foram realizadas em momen-
tos distintos, onde os laudos (26 amostras 
correspondendo 70% do total) foram majori-
tariamente realizados entre os anos de 2019 
e 2020, enquanto os RVR`s foram todos rea-
lizados no ano de 2023. Sua variação média 

Figura 10: Comparação valores e dispersão entre RVR e laudo
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Figura 11: Quadro resumo entre as amostras da figura 10

anual entre o RVR e o laudo foi de 6%. A figu-
ra 11 apresenta um quadro resumo acerca da 
variação de valor entre os imóveis avaliados.

Considerações:

▪	 Quanto às trinta amostras com variação 
positiva do RVR em relação ao laudo, infere-se 
como satisfatória, tendo em vista que em sua 
totalidade são atualizações de 2023, ou seja, os 
RVR minimamente acompanharam os valores 
de mercado originalmente cadastrados segui-
do de uma atualização média de 6% ao ano.

▪	 Quanto às dezoito amostras com va-
riação positiva do RVR em relação ao laudo 
superior a 20%, infere-se como satisfatória, 
tendo em vista que em sua totalidade são 
atualizações de 2023, ou seja, os RVR mi-
nimamente acompanharam os valores de 
mercado originalmente cadastrados segui-
do de uma atualização média de 7% ao ano.

▪	 Quanto às oito amostras com varia-
ção positiva do RVR em relação ao laudo 
superior a 30%, infere-se como satisfatória, 
tendo em vista que em sua totalidade são 
atualizações de 2023, ou seja, os RVR mini-
mamente acompanharam os valores de mer-
cado originalmente cadastrados seguido 
de uma atualização média de 10% ao ano.

▪	 Quanto às quatro amostras com va-
riação positiva do RVR em relação ao laudo 
superior a 40%, infere-se como satisfatória, 
tendo em vista que em sua totalidade são 
atualizações de 2023, ou seja, os RVR mini-
mamente acompanharam os valores de mer-
cado originalmente cadastrados seguido 
de uma atualização média de 14% ao ano.

▪	 Quanto às sete amostras com variação 

negativa do RVR em relação ao laudo, obser-
vamos a amostra 37 onde o laudo foi realiza-
do em 2022, portanto em um ano, conside-
ra-se aceitável a variação de -3%. O mesmo 
entendimento alcança as amostras 9,11 e 14, 
onde os laudos foram realizados em 2020, 
portanto em três anos, considera-se aceitá-
vel a variação de -3%,-2% e -2% respectiva-
mente. Quanto à amostra 35, embora o RVR 
contemple uma variação de -22% em relação 
ao laudo, pode-se considerar aceitável por 
ser um prédio público, onde a média anu-
al de -11% possa ser justificada com o esta-
do de conservação e depreciação do imóvel. 
Finalmente, quanto às amostras 4 e 36, infe-
re-se como “outlier”, pois ainda que a varia-
ção média de ambas não chegue aos -20%, 
podemos inferir como especificação do RVR, 
vide extrapolação de variáveis ou coleta de 
dados remoto em quantidades insuficientes.

Portanto, considerando a diferenciação de 
enquadramento entre as peças técnicas, de-
monstrada na figura 6, infere-se como acei-
tável que o RVR possa compreender um 
intervalo entre -20% e +20% do valor de 
mercado. Na amostra analisada da Figura 
10, infere-se que os números são bastantes 
satisfatórios, onde 80% apresentaram va-
riação positiva, que, considerando o lapso 
temporal entre as avaliações, o RVR mini-
mamente acompanhou o valor de mercado.

Para uma maior acurácia na análise, foi com-
parada outra amostra contemplada por dez 
imóveis avaliados no mesmo período, alguns 
com elevado grau de complexidade avaliató-
ria e todos devidamente selecionados pela 
alta gestão da SPU para enquadramento em 
um programa específico do Governo Federal 
em classificação não onerosa, portanto, ca-
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bível para ambas as modalidades (laudo ou 
RVR). Os laudos de avaliação ficaram sob 
responsabilidade de um importante banco 
de fomento no qual a SPU detém contrato vi-
gente, enquanto os RVR ficaram sob respon-
sabilidade da SPU, notadamente os técnicos 
da “Coordenação Geral de Avaliação e Con-
tabilidade e do E-SPU Avaliação”. A figura 12 
apresenta um quadro resumo acerca da va-
riação de valor entre os imóveis avaliados no 
mesmo período por ambas as modalidades. 
A dispersão dos resultados foi considerada 
satisfatória, atingindo uma variação média 
do RVR em relação ao laudo em torno de 33%. 

Considerações:

▪	 Quanto às amostras 1, 2, 4, 5 e 8, in-
fere-se como satisfatória, tendo em vista 
que as dispersões apresentadas estão com-
preendidas no intervalo de (-10%;+10%), 
cabendo destacar que na amostra 8, o 
autor do laudo optou por arbitrar o va-
lor inferior dentro do intervalo admiti-
do em virtude do estado de conservação 
do imóvel detectado na vistoria técnica.

▪	 Quanto a amostra 7, infere-se como 
satisfatória tendo em vista que a dispersão 
apresentada está compreendida no interva-
lo de (-20%;+20%), cabendo destacar que o 
laudo de avaliação adotou área ligeiramente 
maior que a considerada no RVR (2,5%), o que 
acaba aumentando o valor total do imóvel.

▪	 Quanto às amostras 9 e 10, levando-se 

em consideração que foram adotadas meto-
dologias indiretas de avaliação, caso fosse 
considerado o valor dos imóveis estimados 
nos respectivos laudos de acordo com o in-
tervalo do campo de arbítrio, a dispersão 
se aproximaria do intervalo de (-30%;+30%), 
o que inferimos como satisfatório.

▪	 Quanto a amostra 3, levando-se em 
conta tratar de imóvel avaliado por meio de 
metodologia indireta e que aborda modelos 
a partir da simulação de cenários (otimistas, 
realista e pessimistas) e que naturalmente 
são muito sensíveis ao arbitramento de ta-
xas e prazos, caso fosse considerado o valor 
do imóvel estimado de acordo com o inter-
valo de valores de seus cenários, a dispersão 
se aproximaria do intervalo de (-30%;+30%), 
o que inferimos como satisfatório.

▪	 Quanto a amostra 6, infere-se como 
um “outlier”, dado o fato de que o imóvel 
se encontrava invadido quando da elabo-
ração do laudo de avaliação, o qual adotou 
metodologia indireta de valoração do bem 
e que teve como ponto sensível na com-
paração entre os resultados alcançados 
o estado de conservação da benfeitoria. 

Dessa maneira, desconsiderando a amos-
tra 6, a dispersão dos resultados atingi-
ria uma variação média do RVR em rela-
ção ao laudo da ordem de 23%, reforçando 
o que fora inferido como aceitável que o 
RVR possa compreender um intervalo en-
tre -20% e +20% do valor de mercado.

Figura 12: Comparativo entre laudo e RVR realizados no mesmo período.
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Custo de oportunidade e vantagem compara-
tiva para adoção do RVR

Além da adequabilidade normativa, do ponto 
de vista técnico, considerada a comparação 
feita entre o laudo e o RVR pela dispersão dos 
valores apresentados, partimos do princípio 
de que ambas as modalidades estão aptas 
para a evidenciação contábil ao estimar o va-
lor justo do imóvel. Finalmente, abordaremos 

as possibilidades de produção de ambas. O 
servidor habilitado originalmente dispõe de 
oito horas por dia. Supondo que ele possa 

Figura 13: Oportunidades de produção entre laudo e RVR na SPU .

Figura 14: Oportunidade de produção considerada o recebimento e entrega da demanda.

dedicar esse tempo para avaliação imobiliá-
ria na SPU, a Figura 13 mostra a quantidade 
de tempo que cada modalidade de avaliação 
consome. Os números apresentados abaixo, 
são oriundos do levantamento de avaliações 
reais monitorada pela SPU, com nível de ras-
treamento adequado para composição de 
meta institucional GIAPU, indicador A - Avalia-
ção de Imóveis da União. Supondo que o ser-

vidor dedica todo seu tem-
po na produção de laudo, 
ele não produzirá o RVR e 
vice-versa. Se ele divide seu 
tempo igualmente entre as 
duas modalidades, ele po-
derá produzir mensalmente 
dois laudos e nove RVR`s.

O laudo, por ser vincula-
do ao pleno rigor normati-
vo, demanda naturalmente 
maior tempo de elabora-
ção, no qual cabe destacar 
a vistora técnica “in loco” 
do imóvel. Outra análise 
comparativa que merece 
destaque, observa o tempo 
de recebimento e entrega 
da demanda, uma vez que, 
não cabe apenas computar 
a hora técnica dedicada ao 
trabalho avaliatório, mas 
também ao custo de tem-
po marginal que envolve 
os diversos ritos burocrá-
ticos, dentre o qual des-
tacamos as autorizações 
de deslocamentos e as 
atividades de caracteriza-
ção do imóvel, tais como 
as certidões de matrícula, 
plantas e memoriais des-
critivos. A figura 14 demos-
tra o número médio de dias 
para entrega da avaliação. 
Essas oportunidades de 

produção são úteis para demostrar os tra-
deoffs que o servidor precisa enfrentar, no 
entanto, sem caber a ele tal escolha. Levan-
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do-se em conta a precisão mercadológica, o 
laudo pode alcançar maior rigor quanto ao 
enquadramento normativo (NBR14653) e con-
dições de rastreamento mais satisfatórias, 

de forma que podemos supor que tal moda-
lidade apresenta aparentemente uma van-
tagem absoluta quando comparada ao RVR.

Porém, a escolha de qual modalidade seria a 
melhor pelo princípio da vantagem compa-
rativa, parte-se do seguinte questionamen-

to: Qual a melhor forma de avaliar o bem 
imóvel para fins contábeis ao menor custo 
e menor prazo? Nesta outra forma de abor-
dagem, ao invés de compararmos o insumo 
“precisão mercadológica”, podemos com-
parar os custos de oportunidade que en-
volve a elaboração de um laudo e um RVR.

O servidor passa oito horas por dia traba-
lhando, portanto, o tempo gasto na elabora-
ção de um laudo reduz o tempo disponível 
para elaboração do RVR, de forma que, ao 
realocar tempo entre a elaboração de lau-
do e RVR, o servidor abre mão na elabora-
ção de uma modalidade para elaborar outra.

Considerando o tempo como insumo principal, 
na Figura 15, ao analisar as oportunidades de 
produção, pode-se medir o “tradeoff” de am-
bas as modalidades de acordo com seu custo 

de oportunidade. O servidor gasta em média 
nove horas para elaboração de um RVR. Como 
ele em média necessita de quarenta horas para 
elaboração de um laudo, nove horas de traba-
lho renderiam a ele 0,23 de laudo, enquanto 
quarenta horas de trabalho, lhe renderia 4,44 
de RVR. Portanto, o custo de oportunidade 

sendo menor, o RVR apresenta uma vantagem 
comparativa maior em relação ao laudo. Outra 
abordagem acerca da comparação se refere ao 
preço que se paga para a avaliação do imóvel. 
Para elaboração de um laudo por servidor da 
SPU, quando o imóvel se localiza fora da região 
metropolitana de sua sede, se faz necessário 
envolver custo de deslocamento, compreen-
dendo diária e passagem. Quando a elaboração 
é feita pelo banco de fomento no qual a SPU 
detém contrato vigente, sua precificação é feita 
por tarifário específico do contrato. Para ava-
liação da amostra contida da figura 12, o total 
gasto pela SPU representou 57% de todo recur-
so disponível para utilização do contrato, dimi-

Figura 15: Custo e oportunidade para elaboração de laudo e RVR na SPU.

Figura 16: Quadro resumo – valor contratado e valor utilizado na amostra 12.
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nuindo consideravelmente o saldo disponível 
para utilização onde a modalidade laudo de 
avaliação é obrigatória, vide os instrumentos 
onerosos. A figura  16 apresenta um quadro 
resumo da utiliza-
ção do contrato. 
Os ganhos resul-
tantes das possi-
bilidades de pro-
dução não devem 
se basear apenas 
na vantagem abso-
luta, mas também 
em sua vantagem 
comparativa. Por-
tanto, partindo-se 
do princípio de 
que ambas as mo-
dalidades são ap-
tas à atualização 
contábil, a opção 
pela escolha da modalidade que apresen-
ta uma maior vantagem comparativa, caso 
do RVR, alcança o interesse comum, que é a 
promoção de balanços gerais mais realistas.

No estudo realizado, induziu-se a constatação 
de que a SPU se beneficia pelo aumento da 
produção do RVR. Como o servidor possui um 
tempo de trabalho pré-determinado e limita-
do a 8 horas diárias, o tempo gasto para elabo-
ração de um laudo reduz o tempo disponível 
para produzir um RVR, tendo esta modalida-
de uma produção média cinco vezes maior. 

DISCUSSÃO

Considera-se que a pesquisa descrita no es-
tudo da análise comparativa alcançou os 
objetivos para validação de uma nova abor-
dagem acerca da melhor contabilização dos 
imóveis a ser evidenciada no BGU. O estudo 
teve como principal objetivo justificar e in-
duzir a adoção da modalidade de avaliação 
por RVR para que, a partir deste, futuramen-
te, possa-se debruçar sobre uma modelagem 
ainda mais sofisticada de efetiva contabili-
zação dos bens imóveis da União, respon-

Figura 17: Quadro resumo – questionamentos para melhor entendimento do modelo proposto.

dendo às necessárias questões de quanto 
vale nossa riqueza patrimonial imobiliária.

Imperioso destacar que o laudo tem seu 

lugar de destaque como peça obrigató-
ria aos instrumentos onerosos, de modo 
que para atualização contábil, o RVR apre-
senta uma maior vantagem comparativa e 
com dispersão considerada satisfatória en-
tre o valor de referência e valor de merca-
do, ambas compreendidas como valor justo. 

Finalmente, na figura 17, apresentamos 
um quadro com questionamentos e res-
postas que possam induzir a um maior 
entendimento da abordagem proposta.

LIMITAÇÕES 

Este trabalho valeu-se de informações históri-
cas catalogadas em processos administrativos 
e arquivos digitais da SPU, alguns deles produ-
zidos e alterados ao longo das gestões passa-
das. Isto pode ter gerado distorções nos dados. 

A figura 16 abordou a precificação para ela-
boração do laudo tão somente à luz do 
contrato vigente que a SPU dispõe, não 
sendo objeto de levantamento de com-
posição de custo hora técnica servidor.
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Torna-se evidente destacar que os sistemas 
corporativos de administração de imóveis da 
SPU passam por gradativas evoluções, de modo 
que, não raro, há necessidade de batimento 
de informações, especialmente no que compe-
te as peças técnicas inseridas no Sistema Eletrô-
nico de Informações - SEI, com o cadastramento 
nos sistemas da SPU e  o correto lançamento 
contábil junto ao SIAFI que recebe as informa-
ções do SPIUnet e do SIAPA e apenas realiza os 
lançamentos contábeis, com base nos eventos 
patrimoniais definidos em conjunto (SPU e STN). 

O SPIUnet é um sistema externo da SPU, no qual 
os órgãos da Administração Pública Federal ca-
dastram e mantêm atualizado os imóveis sob 
sua jurisdição, portanto é a unidade gestora res-
ponsável por atualizar as informações no referi-
do sistema com reflexo no SIAFI. A SPU apenas 
faz a gestão do sistema, tornando-o acessível 
a todos os órgãos, verificando inconsistências 
existentes no preenchimento de campos exis-
tentes e, ao verificar tal inconsistência, contac-
tará a unidade gestora responsável para que 
regularize tal situação, uma vez que, a respon-
sabilidade de atualizar as informações no SPIU-
net é da unidade gestora que detém o imóvel.

AGENDA FUTURA     

Considerada a aptidão técnica e normativa para 
adoção do RVR às atualizações cadastrais de va-
lor para melhor evidenciação contábil no BGU, o 
primeiro item a ser discutido é a indução desta 
peça técnica às unidades gestoras, fomentando 
as orientações e facilitações quanto à sua elabo-
ração, no qual culmine em respectivos planos de 
ações, de modo que em um horizonte predefini-
do os imóveis sejam atualizados, promovendo, 
portanto, balanços patrimoniais mais realistas.

Considerados os números apresentados na 
Figura 4, sua correlação com as figura 8 e 9, 
ambos aliados à capacidade operacional da 
SPU, atualmente compreendida em aproxi-
madamente 70 (setenta) técnicos habilitados 
e capacitados para a atividade da engenharia 
de avaliação, torna-se exequível que diante 
de um plano de ação estruturado, num hori-

zonte até 2026 uma parte significativa da car-
teira de imóveis pertencentes às unidades 
gestoras da SPU venham a ser atualizados.

Para a estruturação de um plano de ação exe-
quível, seria aconselhável uma análise explora-
tória de toda carteira da SPU associada ao le-
vantamento das tipologias dos imóveis a serem 
avaliados, de modo a verificar suas característi-
cas mais relevantes, à luz da complexidade do 
processo avaliatório de cada imóvel relacionado 
aos seus instrumentos negociais já implemen-
tados ou em vias de implementação. A partir 
de então, seria possível uma melhor definição 
quanto às prioridades para melhor eficiência 
e eficácia dos recursos humanos disponíveis. 

Outro item a ser discutido assenta-se na gra-
dual e contínua melhoria do RVR, que, consi-
derada sua dispensa acerca da vistoria técnica 
do imóvel avaliando, torna-se uma modalida-
de de avaliação apta às técnicas atuais de mo-
delagem de dados, advinda da inteligência 
artificial por aprendizagem de máquinas, de 
modo que sua combinação - matemática e 
banco de dados – contribua para que o RVR 
possa se tornar um modelo de avaliação au-
tomática aumentando ainda mais a eficiên-
cia e a eficácia das atualizações contábeis 
dentro das margens de segurança aceitáveis.

Finalmente, ações graduadas e contínuas de 
evolução sistêmicas são imperiosas, como por 
exemplo a atual fase de transição do SPIUnet 
para o SPUnet, visto que, o correto cadastramen-
to de valores dos imóveis, obedecendo as regras 
contábeis, é que irão promover a evidenciação 
contábil adequada e balanços patrimoniais mais 
realistas para mensuração da riqueza do país.
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RESUMO

A valoração do patrimônio imobilizado de uma instituição representa uma condição necessária 
a uma gestão eficiente de seus ativos. A execução e a análise dos laudos de avaliação imobili-
ária são essenciais à consecução de alguns objetivos estratégicos da Força Terrestre do Brasil, 
mas são, também, bastante onerosas em termos de tempo, mão de obra e recursos financeiros. 
Ocorre, por vezes, emprego de grande esforço para que as etapas supramencionadas ocorram 
e o valor de mercado finalmente obtido ser incoerente com o que as autoridades solicitantes 
imaginavam inicialmente, fazendo com que o estudo técnico realizado não seja efetivamente 
utilizado em negociações pela organização. Nesse sentido, este trabalho propõe o desenvolvi-
mento de metodologia para construção de modelos preditivos multiníveis, com uso de compo-
nentes espaciais e de aprendizagem de máquina, capazes de estimar valores de imóveis rurais.
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ABSTRACT

management of its assets. The execution and analysis of real estate appraisal reports are es-
sential to the achievement of some strategic objectives of the Brazilian Army, but they are 
also quite costly in terms of time, labor and financial resources. Sometimes, great effort is 
required for the aforementioned steps to take place and the market value finally obtained is 
inconsistent with what was initially imagined by the authorities, causing the technical study 
carried out to not be effectively used in negotiations by the organization. In this sense, this 
work proposes the development of a methodology for building multilevel predictive models, 
using spatial components and machine learning, capable of estimating rural real estate values.

Keywords: : rural real estate, spatial components, appraisal, machine learning.  
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1.INTRODUÇÃO

A União possui diversos imóveis em sua 
carteira de ativos, com dispersão nível Bra-
sil. Muitos deles são utilizados com finali-
dade de defesa e manutenção do território, 
de forma a garantir a soberania nacional. 
O Exército Brasileiro (EB), por atuar direta-
mente na proteção do país, administra par-
te desses imóveis, respondendo por sua 
supervisão e manutenção. A Diretoria de 
Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente 
(DPIMA), uma das diretorias subordinadas 
ao Departamento de Engenharia e Constru-
ção (DEC) do EB, é a instância técnico-nor-
mativa que trata de questões patrimoniais 
e ambientais no âmbito da Força Terrestre.  

Dentre as tipologias de imóveis sob res-
ponsabilidade do EB, há propriedades ur-
banas, rurais e com valor histórico-cultural. 
Cada imóvel possui um valor contábil que, 
quando devidamente registrado, compõe 
o patrimônio imobilizado, ativo não circu-
lante, do Estado, que, por sua vez, pode 
ser utilizado como lastro para obtenção de 
crédito nacional e internacional e em nego-
ciações diversas. Os imóveis rurais corres-
pondem a aproximadamente 5% dos imó-
veis administrados pelo Exército Brasileiro.

A valoração de imóveis, ainda que de ma-
neira estimativa, não é uma tarefa trivial. 
Trabalhos realizados mostram que a locali-
zação costuma se comportar como uma va-
riável significante nos modelos construídos 
e que os imóveis ofertados ou recentemen-
te transacionados nas adjacências daquele 
em análise têm influência sobre seu valor.

O EB tem, por meio de uma relevante par-
ceria com a Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU), buscado desenvolver metodo-
logias confiáveis e acessíveis para estimar 
valores de imóveis sob sua administração.

1.2.Objetivos

Nesta subseção, serão defini-
dos os objetivos do trabalho.

1.2.1. Objetivo Geral

O principal objetivo foi desenvolver mo-
delos de base estatística capazes de esti-
mar valores de mercado dos imóveis ru-
rais da União administrados pelo Exército 
Brasileiro com dois níveis de especificida-
de, em observância à NBR 14653-3 (ABNT, 
2019), entretanto, sem rigor científico.

Em termos de contribuição direcionada a ino-
vação, espera-se prover o EB de modelos para 
construir estimativas dos valores dos imó-
veis rurais por ele administrados com abran-
gência nacional e com potencial de gerar 
economia de recursos laborais e financeiros.

1.2.2. Objetivos Específicos

Identificam-se os objetivos específicos a seguir:

●	 detalhar a metodologia utilizada 
para estimar valor patrimonial de imóveis 
rurais com uso de inferência estatística;

●	 elucidar as principais variáveis conside-
radas como relevantes às valorações dos imó-
veis rurais que compõem a amostra coletada; 

●	 obter coeficiente de determinação supe-
rior a 56,25%, conforme NBR 14653 (ABNT, 2019); e

●	 expor a solução proposta, suas limita-
ções e discutir os resultados qualitativamente.

2. DESENVOLVIMENTO

Em decorrência do reduzido número de parce-
las imobiliárias rurais com valor de avaliação 
conhecido, ou seja, cujo valor fora calculado 
e aprovado pelo EB ou pela SPU, e com po-
lígonos georreferenciados associados, o pro-
blema foi abordado com uso de tratamento 
espacial, regressão linear múltipla e estatísti-
ca espacial. A discussão de resultados alcan-
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çados será mais qualitativa que quantitativa.

 
2.1. Fundamentação Teórica

Inicialmente, apresenta-se um embasamento 
teórico sobre modelos hedônicos, regressão 
linear múltipla e estatística espacial e classifi-
cação de imagens com técnicas de aprendizado 
de máquina. Subsequentemente, propõe-se 
a construção de uma modelagem multinível 
visando à estimativa de valores de imóveis 
rurais da União. Por fim, discorre-se acerca 
da integração entre os diferentes conceitos.

2.1.1. Modelagem Hedônica, Regressão Linear 
Múltipla (OLS) e Regressão Espacial

Considerando modelo tradicional de preços 
hedônicos definido inicialmente por (RO-
SEN, 1974) sob premissa de nível de conhe-
cimento pleno sobre cada imóvel, por parte 
de todos os agentes de mercado envolvidos 
em suas possíveis transações, a variância do 
valor de mercado das unidades imobiliárias 
pode ser explicada por intermédio de ca-
racterísticas intrínsecas e extrínsecas a elas. 

As regressões lineares múltiplas com estima-
ção de regressores ou coeficientes pelo mé-
todo dos mínimos quadrados (OLS) são uma 
técnica comumente utilizada na construção 
de modelos locais, de pequena cobertura ge-
ográfica, com finalidade de avaliar imóveis.

Alguns pressupostos precisam ser observa-
dos a fim de que os modelos OLS sejam efe-
tivamente válidos, tais como: linearidade, 
não multicolinearidade, homocedasticidade 
(variância dos erros aproximadamente cons-
tante), não autocorrelação dos erros, norma-
lidade dos resíduos e a ausência de pontos in-
fluenciantes na amostra coletada e avaliada.

Neste trabalho, o modelo OLS foi calcula-
do e seus resultados foram utilizados como 
referência na comparação entre mode-
los acrescidos de componentes espaciais.

Como os valores de mercado dos imóveis cos-
tumam ser função de relações heterogêneas, 
não deriváveis e não estacionárias no espa-
ço, os componentes e agregações espaciais 
utilizados para enriquecimento dos modelos 
preditivos costumam ser objeto de estudo da 
estatística espacial e não da geoestatística.

De acordo com (GETIS; ALDSTADT, 2010), a 
definição de larguras de banda e de fun-
ções de decaimento adequadas na constru-
ção de matrizes de vizinhança, normalmen-
te designadas como W, correspondentes às 
observações são etapas bastante impor-
tantes na implementação de modelos de 
predição com componentes espaciais.

Como abordagens regressivas, há modela-
gens globais, como a Spatial AutoRegression 
(SAR), e locais, como a Geographically Wei-
ghted Regression (GWR). Há, ainda, técnicas 
híbridas que combinam ferramentas espa-
ciais diversas. Conforme especificado por 
(ANSELIN, 2019), a análise da autocorrelação 
espacial dos atributos é essencial para veri-
ficar a importância das variáveis tratadas es-
pacialmente e pode ser feita ainda na etapa 
de análise exploratória dos dados. Algumas 
métricas passíveis de uso são: o índice de 
Moran (I de Moran) para contextos globais, o 
Local Indicators of Spatial Association (LISA) 
para contextos locais univariados e o Local 
Geary c em cenários locais multivariados.

2.1.2. Avaliação de Imóveis Rurais

Na avaliação de imóveis rurais, fatores como 
a situação do imóvel (localização e acesso), 
suas dimensões (área e perímetro), sua for-
ma (conformação do polígono), a declivida-
de do terreno (relevo), os recursos naturais 
disponíveis (principalmente, água), os tipos 
de solo presentes e formas de uso (lavoura, 
pastagem, silvicultura, preservação da fauna 
e da flora, dentre outros) são de suma im-
portância à sua valoração e se relacionam 
diretamente com a determinação das clas-
ses de capacidade de uso nele presentes e 
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da nota agronômica (NA) a ele asso-
ciada. Além desses fatores, é possí-
vel haver construções, instalações, 
rebanhos, máquinas e implementos.

Para obtenção desses parâmetros de 
maneira fiel à realidade e com rigor 
técnico, faz-se necessária a partici-
pação de profissionais capacitados 
e habilitados, tais como engenheiros 
agrônomos e florestais. Em apoio a 
tais profissionais, a geoinformação consiste 
em importante ferramenta. Tentou-se, neste 
trabalho, utilizar dados disponíveis publi-
camente e nas bases do EB e da SPU, a fim 
de se estimar os valores de imóveis rurais.

Nas Subseções 2.1.2.1 e 2.1.2.2 a seguir, serão 
abordados alguns conceitos e fontes de dados 
importantes às abordagens propostas em 2.2.

2.1.2.1. Classes de Capacidade de Uso 
(CCU) dos Solos e Nota Agronômica (NA)

O sistema de capacidade de uso consti-
tui uma classificação técnica que envol-
ve um grupamento qualitativo de condi-
ções ligadas aos atributos das terras sem 
priorizar localização e características eco-
nômicas. Ele ajuda a avaliar a capacida-
de do solo para suportar diferentes usos, 
como agricultura, pastagem e silvicultura.

Nesse sistema, características físicas (tipo, 
profundidade, textura, drenagem e ero-
são) e químicas (composição) de solo e 
topográficas são sintetizadas visando a 
obter grupamentos de terras similares, fun-
damentados na máxima capacidade de uso 
para agricultura sem risco de degradação.

Informações de tipo de solo, alinhadas ao 
sistema brasileiro de classificação, podem 
ser extraídas do sítio eletrônico da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa) em formato georreferenciado shapefile. 
Para se aferir outros aspectos, como pro-
fundidade, pedregosidade e erosão, dentre 

outros, um profissional habilitado teria que 
vistoriar e realizar ensaios de cunho tecnoló-
gico em cada imóvel; o que fugiria à propos-
ta deste trabalho e à precisão ora almejada.

Já informações de relevo podem ser obtidas 
do projeto Topodata do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). No referido proje-
to, um modelo digital de elevação (MDE) em 
definição 30 por 30 metros e de cobertura na-
cional foi gerado a partir de processamento e 
refinamento de dados da missão Shuttle Ra-
dar Topography Mission (SRTM) da National 
Aeronautics and Space Administration (NASA).

Com as imagens em formato GeoTiff (.tif) do 
MDE disponíveis no endereço eletrônico do 
Topodata, é possível calcular as declividades 
de interesse e dividi-las nas classes utiliza-
das pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), conforme constan-
te na Tabela 1. Em softwares de geoproces-
samento, tais como o QGIS, é possível plotar 
camada de categorias de declividade (Figura 
1), sobre imagem satelital (Figura 2), e fazer 
a interseção espacial da camada gerada com 
os polígonos dos imóveis de interesse. A nota 
agronômica (NA) de um imóvel, por sua vez, 
é atribuída por meio de uma combinação 
ponderada entre as classes de capacidade 
de uso de solo (classe de solos e relevo) de 
suas parcelas e as condições de acesso e de 
localização da propriedade, conforme meto-
dologia proposta pelo INCRA. A NA tende a 
ser mais relevante que as dimensões físicas 

Tabela 1: Classificação do relevo

Fonte: Manual de Obtenção de Terras do INCRA (2006).
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Figura 1: Mapa de classes de declividade na região do município de Maranguape-CE produzido no software QGIS 3.16.3 Hannover. Fonte: INPE e DPIMA.

Figura 2: - Imagem satelital sobreposta por mapa de classes de declividade também na região de Maranguape-CE produzido no software QGIS 3.16.3 
Hannover. Fonte: INPE e DPIMA.

dos imóveis nas valorações rurais, conforme 
verificado por (SILVA; POLLI, 2020, LIMA, 2021).

2.1.2.2. Potencialidade Agrícola Natural dos 
Solos

Conforme a macrocaracterização dos recur-
sos naturais do Brasil, divulgada pelo IBGE, 
a análise das correlações entre as classes 
de solos, considerando características como 
tipo, profundidade, textura, fertilidade, pe-

dregosidade e relevo geram interpretações 
de suas potencialidades e limitações sob 
a perspectiva do desenvolvimento agríco-
la. A Figura 3 contém o diagrama de trata-
mento de informações publicado pelo IBGE. 
Um grupo técnico da Diretoria de Geoci-
ências do IBGE identificou cinco catego-
rias de terras, hierarquizadas em função de 
suas potencialidades e limitações quan-
to ao uso agrícola, enumeradas abaixo:
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-	 Classe A1 Muito boa: terras com mui-
to boa potencialidade ao desenvolvimento 
agrícola - compreende solos com muito boas 
condições para o desenvolvimento da agricul-
tura, situados em relevo aplainado, com boa 
fertilidade, profundidade e permeabilidade.

-	 Classe A2 Boa: terras com boa po-
tencialidade ao desenvolvimento agrícola; 
compreende solos com condições propícias 
para o desenvolvimento da agricultura, em 
sua maioria localizados em relevo aplaina-
do, podendo ocorrer pequenas restrições 
quanto à presença de íons indesejáveis/pre-
judiciais, mas facilmente corrigíveis e, por 
vezes, com limitações suaves 
pela pouca profundidade.

-	 Classe B Moderada: 
terras com moderada poten-
cialidade ao desenvolvimen-
to agrícola; compreende solos 
com condições moderadas 
para o uso agrícola, presentes 
dominantemente em relevos 
ligeiramente acidentados, 
que podem precisar de ações 
de manejo adequadas a fim 
de desenvolver a agricultura, 
podendo ocorrer moderadas 
restrições quanto à fertilida-
de, argilas expansíveis, e pre-
sença de íons indesejáveis/ 
prejudiciais, mas relativamen-
te fáceis de serem corrigidas.

-	 Classe C Restrita: ter-
ras com restrita potenciali-
dade ao desenvolvimento 
agrícola; compreende solos com condições 
restritivas para uso agrícola, localizados do-
minantemente em relevos mais acidentados, 
que precisam de ações relativamente mais 
complexas de manejo para o desenvolvimen-
to da agricultura, pela presença de íons in-
desejáveis/prejudiciais, argilas expansíveis 
e restrições importantes quanto à profun-
didade. Também podem ocorrer em áreas 

Figura 3: - Imagem satelital sobreposta por mapa de classes de declividade também na região de 
Maranguape-CE produzido no software QGIS 3.16.3 Hannover. Fonte: INPE e DPIMA.

aplainadas com restrições pela presença de 
hidromorfismo, devido às oscilações ou ele-
vações significativas do lençol freático. Para 
utilização agrícola, necessitaria de ações de 
manejo significativas e intensivas e sua utili-
zação se daria por uma agricultura especia-
lizada adaptada a esses tipos de ambiente.

-	 Classe D Fortemente restrita: ter-
ras com potencialidade fortemente restrita 
ao desenvolvimento agrícola e terras para 
proteção, preservação e conservação da 
vegetação nativa; compreende solos com 
restrições muito fortes ao uso agrícola, prin-
cipalmente em superfícies com declivida-

de muito acentuada, presença de sais solú-
veis indesejáveis e restrições importantes 
quanto à profundidade. Podem ocorrer em 
áreas aplainadas com restrições pela for-
te presença de hidromorfismo e significati-
va elevação ou oscilação do lençol freático. 
Para utilização agrícola, necessitariam de 
ações de manejo significativas e intensivas 
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e sua utilização se daria por uma agricultu-
ra especializada adaptada a esses tipos de 
ambiente. Em alguns locais, essas terras se-
riam indicadas como áreas de preservação 
ambiental, ora pela fragilidade do ambiente, 
ora pela legislação a qual estão submetidas.

Foi realizado um mapeamento das clas-
ses supramencionadas a nível nacional em 
2019, o qual foi divulgado em 2022 em for-
mato shapefile no sítio eletrônico do IBGE. 
O mapa das ocorrências de classes de po-
tencialidade agrícola natural das terras no 

Brasil encontra-se representado na Figura 
4. Neste trabalho, optou-se por utilizar as 
informações de potencialidade agrícola na-
tural das terras do IBGE combinadas à dis-
ponibilidade de alguns recursos adicionais, 
conforme indicado por (LIMA, 2021), como 
cursos d’água, da Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico (ANA), e como vias pa-
vimentadas, do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT). Este ní-
vel informacional se mostrou mais adequado 
ao propósito deste trabalho em comparação 
àquele de classes de capacidade de uso e 

Figura 4: Mapa de potencialidade agrícola natural das terras. Fonte: IBGE (2022).
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de nota agronômica, que estaria associado 
a enorme grau de incerteza sem a visita de 
profissionais habilitados a todos os imóveis 
rurais utilizados para construir os mode-
los matemáticos e estatísticos de valoração.

2.1.3. Aprendizado de Máquina e Classifica-
ção de Imagens

Diferentemente da programação computacio-
nal tradicional, na qual dados de entrada são 

passados a um algoritmo e ele retorna dados 
de saída processados; em aprendizagem de 
máquina, extraem-se padrões a partir  dos 
dados e constroem-se modelos de classifi-
cação ou de regressão. Aplicando-se o con-

ceito a este trabalho, buscou-se uma melhor 
compreensão acerca das coberturas de solo.

No trabalho denominado Dynamic World 
(BROWN et al., 2022), foi desenvolvido um 
algoritmo de aprendizagem profunda de 
máquina, com uso de redes convolucio-
nais, capaz de classificar a cobertura de 
solo em diversas regiões do planeta Ter-
ra em nove (9) categorias: água (0), flores-
ta densa (1), grama (2), vegetação inundada 

(3), plantação (4), vegetação arbustiva (5), 
área construída (6), terra nua (7) e neve (8).

Considerando uma malha de elementos qua-
drados de 10 metros por 10 metros, cada pi-

Figura 5: Extratos de classificações de cobertura de solo feitas no Brasil (a) e na Polônia(b). Fonte: Dynamic World (2022).
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xel da imagem satelital pode ser classificado 
em cada um das nove categorias com deter-
minado grau de confiança associado. Quando 
mais de 65% da unidade do registro fotográ-
fico digital está coberto por nuvens, a cate-
gorização não pode ser feita. A frequência de 
revisitação de cada ponto terrestre do satéli-
te Sentinel-2 é de aproximadamente 10 dias, 
de acordo com o sítio eletrônico (AGENCY, 
2020). Exemplos de janelas espaciais classifi-
cadas no Brasil e na Polônia podem ser verifi-
cados na Figura 5. 2.1.4. Modelagem Multinível

Os dois níveis de modelo destinados à valo-
ração estimativa de imóveis rurais da União 
podem ser resumidos da maneira a seguir:

• Nível 1 Rural (R1): básico - baseado em 
variáveis de caráter físico (área, presen-
ça de cursos d’água, acesso ao imóvel, po-
tencialidade agrícola natural da terra); e

• Nível 2 Rural (R2): específico - baseado nas 
variáveis de R1 acrescidas de atributos indica-
tivos do tipo de uso que se dá à terra ponde-
rados pela área classificada por meio de redes 
convolucionais, como agricultura, pecuária, 
silvicultura, preservação da vegetação nati-
va, dentre outros, e de referência de qualida-
de de vida no município, que contém o imó-
vel rural dentro de seus limites geográficos.

2.2. Solução Proposta

Nesta seção, são apresentados os modelos 
construídos como parte da solução proposta 
e os conjuntos de dados utilizados. Na sequ-
ência, a metodologia é descrita e discorre-se 
sobre a forma de avaliação dos resultados.

2.2.1. Modelos Imóveis Rurais

No primeiro nível de modelo (R1), tido como 

Figura 6:  Regiões rurais 
publicadas pelo IBGE 
em 2015 e para as quais 
há VTN associado à 
cobrança de ITR pela 
RFB. Fonte: IBGE. 
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Figura 7: Polígono de imóvel rural da base de dados avaliada com suas parcelas de potencialidade agrícola natural 
de solo (em cores verde, amarelo e laranja), cursos d’água da ANA (linha contínua azul) e rodovia do DNIT (linha 
tracejada preta). Fonte: autores.

básico, procura-se estimar o valor de mer-
cado de imóveis rurais da União, em espe-
cial aqueles administrados pelo Exército 
Brasileiro, com o uso de variáveis disponí-
veis e de caráter físico, intrínsecas às par-
celas de terra, como suas áreas, a presença 
de cursos d’água e de infraestrutura para 
escoamento de produção, e às suas condi-
ções naturais, como seus potenciais agrí-
colas naturais. Benfeitorias não reprodu-
tivas não foram analisadas neste trabalho.

Já no segundo nível (R2), atributos associa-
dos à localização e ao uso das proprieda-
des são adicionados, tais como o valor de 
terra nua (VTN) com fins de titulação, indi-
cado para cada município pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), e o VTN utilizado como indexador 
à declaração do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (ITR) por região rural 
definida pelo IBGE e para cada tipo de uso 

(agricultura, pecuária, silvicultura, preser-
vação, dentre outros) das parcelas rurais, 
informações publicadas pela Receita Fede-
ral do Brasil (RFB). Uma outra variável con-
siderada é o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IBGE 2010) dos municípios 
que contêm os centroides dos imóveis den-
tro de seus limites geográficos, a fim de tra-
duzir um pouco da qualidade de vida local.

Os polígonos georreferenciados das re-
giões rurais publicados pelo IBGE no 
ano de 2015 encontram-se ilustra-
dos na Figura 6. 2.2.2. Metodologia

Nesta seção, discorre-se acerca da extra-
ção de dados e da concepção dos mo-
delos associados à solução proposta.

2.2.2.1. Extração de Dados Rurais

Para os imóveis rurais, a geocodificação não 
se mostrou suficiente, tendo em vista a ne-
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cessidade de se calcular o percentual de 
incidência espacial de cada potencialida-
de agrícola natural dos solos dos imóveis.

Optou-se, portanto, por extrair os arqui-
vos em formato shapefile relativos às po-
ligonais dos imóveis rurais avaliados da 
SPU, constantes no portal do Sistema de 
Gestão Fundiária (SIGEF) do INCRA. Obser-
varam-se apenas 17 ocorrências da SPU, 
com valor conhecido, no referido siste-
ma, as quais foram acrescidas ao conjunto 
de sete (7) avaliações do EB com polígonos 
georreferenciados, totalizando 24 dados.

Os polígonos dos imóveis administrados 
pelo EB e pela SPU foram enriquecidos 
com informações de potencialidade agrí-
cola natural das terras do IBGE, de cursos 
d’água da ANA e de rodovias do DNIT. Para 
tanto, operações de união e de interse-
ção espacial foram realizadas no QGIS 3.16 
Hannover. A Figura 7 ilustra as camadas 
trabalhadas na ferramenta mencionada. 

2.2.2.2. Atributos Analisados

As seguintes variáveis foram analisadas pre-
liminarmente nos modelos experimentais:

-	 Área do Terreno - Variável numé-
rica contínua que indica a área do terre-
no do imóvel avaliado. Unidade: hectare 
(ha). Fonte: SIGPIMA (EB) e SPIUnet (SPU).

-	 Cursos d’Água - Variável dicotômi-
ca que recebe valor “1” quando o imóvel 
contém curso d’água dentro de seus li-
mites e valor “0” caso contrário. Unida-
de: adimensional. Fonte: Agência Nacio-
nal de Águas e Saneamento Básico (ANA).

-	 Acesso Pavimentado - Variável dico-
tômica que recebe valor “1” quando o imó-
vel pode ser acessado por via pavimen-
tada e valor “0” caso contrário. Unidade: 
adimensional. Fonte: Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes (DNIT).
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-	 Classe de Potencialidade Agrícola D - 
Variável numérica contínua que indica a fra-
ção relativa do imóvel com potencial agrícola 
natural de classe D, que corresponde a ter-
ras com restrições muito fortes de potencia-
lidade ao desenvolvimento agrícola e áreas 
para proteção, preservação e conservação 
da vegetação. Havendo potencial de explo-
ração mineral, é interessante discutir formas 
de rentabilização com a Agência Nacional de 
Mineração (ANM) e uma possível migração da 
parcela de terra para uma classe de poten-
cialidade agrícola equivalente à mineral em 
termos econômicos. Unidade: %. Fonte: IBGE.

-	 Classe de Potencialidade Agrícola C 
- Variável numérica contínua que indica a 
fração relativa do imóvel com potencial agrí-
cola natural de classe C, que corresponde a 
terras com restrita potencialidade ao desen-
volvimento agrícola. Unidade: %. Fonte: IBGE.

-	 Classe de Potencialidade Agrícola B - 
Variável numérica contínua que indica a fra-
ção relativa do imóvel com potencial agrícola 
natural de classe B, que corresponde a terras 
com moderada potencialidade ao desenvol-
vimento agrícola. Unidade: %. Fonte: IBGE.

-	 Classe de Potencialidade Agrícola A2 
- Variável numérica contínua que indica a 
fração relativa do imóvel com potencial agrí-
cola natural de classe A2, que corresponde 
a terras com boa potencialidade ao desen-
volvimento agrícola. Unidade: %. Fonte: IBGE.

-	 Classe de Potencialidade Agrícola A1 - 
Variável numérica contínua que indica a fra-
ção relativa do imóvel com potencial agrícola 
natural de classe A1, que corresponde a ter-
ras com muito boa potencialidade ao desen-
volvimento agrícola. Unidade: %. Fonte: IBGE.

-	 Distância Zona Urbana - Variável nu-
mérica contínua que indica a distância eu-
clidiana entre o centroide do imóvel e a 
zona urbana mais próxima a ele. Unida-
de: km. Fonte: EB/SPU e Google Earth Pro.

-	 VTN (INCRA) - Variável numérica con-
tínua que indica a pauta de valores de ter-
ra nua para fins de titulação de terras em 
2022 e é utilizada pelo INCRA para calcu-
lar o valor a ser cobrado das parcelas em 
assentamentos da reforma agrária; pon-
derada por área classificada de cobertu-
ra de solo. Granularidade espacial: muni-
cípio. Unidade: R$/hectare. Fonte: INCRA.

-	 VTN (RFB) - Variável numérica con-
tínua que indica a pauta de valores de ter-
ra nua utilizados como parâmetro para 
declaração de ITR; ponderada por área 
classificada de cobertura de solo, confor-
me Figura 8. Granularidade espacial: re-
gião rural. Unidade: R$/hectare. Fonte: RFB.

-	 IDHM - O Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM) é uma medida 
composta de indicadores de três dimensões 
do desenvolvimento humano: longevidade, 
educação e renda. O índice numérico con-
tínuo varia de 0 a 1. Quanto mais próximo 
de 1, maior o desenvolvimento humano. 
Calculado com base nas informações do 
Censo 2010. Unidade: adimensional. Granu-
laridade espacial: município. Fonte: IBGE.

-	 Valor Total Atualizado - Variável nu-
mérica contínua que representa o valor total 
do imóvel avaliado atualizado ao mês de ja-
neiro de 2022 pelo índice FipeZap Brasil, por 
não haver índice rural específico e contem-
porâneo. Unidade: R$. Fonte: EB/SPU e FIPE. 

2.2.2.3. Modelagem

Os modelos rurais básico e específico 
(R1 e R2) foram implementados conside-
rando os atributos listados na subseção 
2.2.2.2 com uso dos seguintes algoritmos:

• Regressão Linear Múltipla (OLS), bibliote-
ca statsmodels versão 0.14.0 em Python; e

• Regressão Espacial Spatial Two Stage Le-
ast Squares (S2SLS), conforme proposto por 
(ANSELIN, 1988), pacote spreg versão 1.3.0 
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da biblioteca PySAL em Python.

Tendo em vista o reduzido núme-
ro de instâncias rurais coletadas, 
não haveria coerência na apli-
cação de modelos de aprendi-
zagem de máquina diretamente 
à amostra disponível. A discus-
são de resultados se dá em teor 
mais qualitativo que quantitativo.

Para os modelos de regressão 
espacial, foram criadas matrizes 
de pesos espaciais W fundamentadas no li-
vro (ANSELIN; REY, 2014). Testamos algumas 
distâncias como largura de banda δ a fim 
de definir os elementos diferentes de zero 
na matriz apenas para os casos dij < δ, em 
que dij representa a distância entre os ele-
mentos i e j considerando suas coordenadas 
geográficas e o raio de curvatura terrestre.

Para a amostra de imóveis rurais, a distân-
cia de 21 km se mostrou uma boa largura de 
banda (após testes realizados entre 1 km e 40 
km), implicando boa significân-
cia fundamentada em t de Stu-
dent para a matriz de vizinhança 
e melhora do R2 em relação ao 
modelo OLS, o qual não considera 
a autocorrelação espacial, a influ-
ência que o valor de um imóvel 
exerce sobre os valores de seus 
vizinhos matriciais e vice-versa. 

Os pesos wij da matriz espacial 
foram calculados com função de 
decaimento igual ao inverso da distância en-
tre os imóveis, conforme Equações 1 e 2. As 
matrizes W foram implementadas com uso 
da biblioteca PySAL em linguagem Python 
no ambiente Google Colaboratory (Colab). 

wij = 1 / dij       se dij < δ     (Eq. 1)

wij = 0          se dij ≥ δ     (Eq. 2)

2.2.2.4. Seleção de Atributos de Imóveis Rurais

Como a quantidade de instâncias de imóveis 
rurais com valor de avaliação é pequena, op-
tou-se por identificar os subconjuntos sig-
nificantes por meio das seguintes técnicas: 
análise de correlações bivariadas (máximo 
de 80% de correlação de Pearson, conforme 
indicado na NBR 14653), denominada critério 
C1; e regressão forward-backward stepwise 
(limites p-valor de entrada e de saída de 30%, 

fundamentados na NBR 14653), denominada 
critério C2. A aplicação dos algoritmos de 
seleção resultou nos atributos da Tabela 2.

Na Tabela 3, pode ser verificada a ocor-
rência de variáveis em cada um dos dois 
níveis de modelagem rural. Na fase de 
pré-processamento, os atributos foram re-
escalados entre 0 e 1. Tal etapa evita que 
variáveis com maior amplitude de varia-
ção influenciem demasiadamente o mode-

Tabela 2: Ocorrência de atributos nas modelagens finais de imóveis rurais. 

Tabela 3: Ocorrência dos atributos selecionados nos diferentes níveis de modelos rurais.
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lo e não prejudica a interpretabilidade, por 
se tratarem de transformações inversíveis, 
em se tendo conhecimento e acesso pleno 
ao conjunto de dados, caso deste trabalho. 

2.2.2.5. Tratamento de Instâncias Coletadas

Para todas as modelagens, foram identifica-
dos pontos influenciantes por meio do cál-
culo da distância de Cook. A aplicação do 
algoritmo à amostra rural implicou a elimi-
nação de somente uma ocorrência, adminis-
trada pelo EB. A despeito de sua distância 

de Cook ser inferior ao limite operacional 
de 1, conforme (COOK et al., 1982), mas por 
ser próxima a ele, realizamos alguns testes 
e os modelos rurais tiveram comportamen-
to mais consistente sem a referida instância.

A Figura 9 ilustra as distâncias de Cook calcu-
ladas e que levaram ao conjunto final de 23 
imóveis rurais. 2.3. Experimentos e Resultados

Nesta seção, serão apresentados os dados 
efetivamente utilizados, a configuração dos 
experimentos, os cenários de aplicação, os 

resultados dos modelos e 
uma análise das saídas à 
luz das principais métri-
cas de avaliação adotadas.

2.3.1. Bases de Dados e Ce-
nários de Aplicação

Conforme etapas de pré-
-processamento discuti-
das em 2.2, a submissão de 
dados dos bancos do EB e 
da SPU, de maneira con-
catenada, a processos de 
interseção espacial com 
camada de potencialida-
de agrícola natural do solo 
do IBGE e detecção e re-
moção de elementos in-
fluenciantes da amostra 
levaram a reduções quanti-
tativas das bases originais.

Figura 9: Distâncias de Cook calculadas antes (à esquerda) e depois (à direita) da remoção de instâncias influenciantes rurais. Fonte: autores.

Figura 10: Mapa de densidade dos imóveis que compõem a amostra rural. As tonalidades mais escu-
ras indicam maior concentração de dados. Fonte: autores.
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A amostra rural efetivamen-
te utilizada nos experimen-
tos descritos nas subse-
ções a seguir contemplou 
23 ocorrências. A Figura 10 
ilustra a distribuição geo-
gráfica dos dados rurais uti-
lizados nos experimentos. 

Como a base final rural conta 
com um número muito reduzi-
do de dados e, considerando 
que cada imóvel possui carac-
terísticas próprias que o con-
ferem unicidade, pretende-se 
apresentar como resultado 
tão somente uma proposta 
de metodologia. As métricas 
de avaliação de coeficiente 
de determinação (R2) e de 
raiz de erro quadrático médio 
(RMSE) apresentadas são ilus-
trativas, mas conferem clare-
za às discussões qualitativas.

As correlações de Pearson entre as variá-
veis explicativas utilizadas nos experimentos 
desta seção e listadas na Tabela 3 foram cal-
culadas e encontram-se ilustradas na Figura 
11. Não se observam correlações superiores 
a 80%, o que representa um atendimen-
to aos requisitos normativos da NBR 14653.

As regressões OLS e espacial fo-
ram aplicadas em cenário único, com 
os 23 imóveis da base mista EB/SPU.

2.3.2. Resultados Obtidos

As regressões lineares múltipla e espacial 
aplicadas ao contexto de imóveis rurais 
tiveram a probabilidade de nulidade si-
multânea de todos os regressores calcula-
da por meio de teste F de Snedecor. Todos 
os testes indicaram chance inferior a 0,1%.

A distribuição dos resíduos se assemelha à 
distribuição normal, pelo teste de Jarque-
-Bera. Os modelos se mostraram homo-

cedásticos, pelo teste de Breusch-Pagan, 
e inconclusivos quanto à autocorrelação 
dos erros, pelo teste de Durbin-Watson.

Os resultados da aplicação do modelo OLS 
R2 caso a caso estão registrados na Tabela 
4; destacando-se em vermelho as instâncias 
para as quais o modelo superestimou os 
imóveis, ou seja, cujos valores de IC mínimo 
foram superiores a yi. Tais casos correspon-
dem a aproximadamente 13% da amostra. 

A autocorrelação global espacial foi cal-
culada a partir do índice de Moran e do 
teste de Anselin-Kelejian; ambos indica-
ram que as matrizes de pesos espaciais 
construídas com função de decaimento 
do inverso da distância entre os imóveis 
até o limite de 21 km, conforme detalha-
do na Subseção 2.2.2.3, são significantes.

Os coeficientes de determinação (R2) e 
as raízes dos erros quadráticos médios 
(RMSE) calculados para os modelos en-

Figura 11: Gráfico de calor correlações entre as variáveis explicativas rurais já tratadas 
e selecionadas. Fonte: autores.
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contram-se especificados na Tabela 5.

As semiamplitudes inferiores e superiores 
dos intervalos de confiança calculados para 
os modelos rurais encontram-se na Tabela 6.

2.3.3. Interpretabilidade dos Resultados

Para as modelagens lineares específicas, 
calcularam-se os coeficientes associados 
a cada variável e sua significância nas re-

Tabela 4: Valores observados dos imóveis e estimados pelo modelo OLS R2. Encontram-se tabulados as medidas de tendência central dos valores 
projetados, os mínimos e os máximos calculados.

Tabela 5: Coeficientes de determinação (R2) e raízes dos erros quadráticos médios (RMSE) 
calculados para os modelos lineares rurais.

Tabela 6: Semiamplitudes dos intervalos de confiança 90% calculados para os modelos rurais.
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gressões, com p-valores baseados na dis-
tribuição t de Student. Com as informações 
da  Tabela 7, é possível se identificar as va-
riáveis mais relevantes aos modelos espe-
cíficos mais convencionais, regressão linear 
múltipla (OLS) e regressão espacial; desta-
cam-se VTN (RFB) e Distância Zona Urbana.

2.3.4. Discussão dos Resultados

O uso do imóvel (agricultura, pecu-
ária, silvicultura ou preservação) re-
presentado pelo atributo VTN (RFB) 
se mostrou bastante importante.

Com a análise dos p-valores associados às 
matrizes de vizinhança W e com a autocorre-
lação espacial dos valores dos imóveis rurais 
atestada pelo I de Moran, fica ainda mais evi-
dente a importância da localização na for-
mação dos valores dos ativos imobiliários.

Em decorrência da importância de fato-
res locacionais e considerando as limi-
tações de representatividade da amos-
tra, os modelos destinados a imóveis 
rurais tendem a performar de maneira su-
perior nas regiões de maior densidade de 
bens anotados, ilustradas na Figura 10.

Com a largura de banda de 21 km testada e 
efetivamente utilizada para construir a ma-

triz de pesos espaciais da amostra de imó-
veis rurais, produziram-se zonas de amor-
tecimento poligonais (buffers poligonais) 
no QGIS 3.16.3 Hannover, ilustradas na Figu-
ra 12, que indicam regiões para as quais as 
modelagens básica e específica do campo 
devem atingir resultados mais satisfató-

rios. Ressalta-se que os dados rurais coleta-
dos não têm cobertura geográfica nacional 
e que os resultados obtidos sugerem muito 
mais um conjunto de variáveis passíveis de 
utilização em uma abordagem futura mais 
completa que um modelo preditivo pronto 
para uso. O desempenho dos modelos ru-
rais se mostrou superior para ocorrências 
distantes mais de 15 km de centros urbanos.

Tabela 7: Coeficientes e p-valores associados calculados para os modelos específicos R2. RE como abreviação de Regressão Espacial.

Figura 12: Zonas de amortecimento criadas para os modelos 
específicos rurais na região de Sinop-MT.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação de imóveis rurais é complexa, exige, portanto, uma equi-
pe multidisciplinar especializada, com seus conhecimentos em diferentes áreas. 

Os modelos com foco em imóveis rurais requerem treinamento em um con-
junto de dados mais volumoso e com abrangência geográfica nacio-
nal. Esta pesquisa pode, entretanto, auxiliar na seleção de variáveis a utilizar.

A obtenção de coeficientes de determinação superiores a 56,25% por meio do 
uso de estatística espacial, mesmo com dados nacionalmente dispersos, suge-
re a importância da localização e de se considerar a influência dos imóveis entre si 

Por fim, vale ressaltar que o Caderno de Instrução para Avaliação de Imóveis Rurais 
no Âmbito do Exército Brasileiro (EB50-CI-04.005) se encontra disponível para downlo-
ad e consulta no Ambiente Virtual da Diretoria de Patrimônio Imobiliário e Meio Am-
biente (AVPIMA). Este trabalho foi desenvolvido com apoio do Programa de Pós-
-Graduação em Computação Aplicada (PPCA) da Universidade de Brasília (UnB).
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Eder Angelo SANCHES¹
Camila Porto FASOLO²
Claudson Moreira dos SANTOS³ 
Juarez Sostena BARBOSA4

RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo a utilização do Modelo de Maturidade de Processos da SPU 
(PMMSPU) para avaliar e certificar processos da DECIP/CGCAV. O modelo SPU foi aplicado à DE-
CIP/CGCAV, donas dos processos, baseado na avaliação por níveis de maturidade e cer-tificação. 
Por meio de um estudo de caso, o questionário do modelo foi aplicado de forma auto-avaliati-
va pela equipe de projetos e processos da DEGOV/CGGES/CEPRO a uma amostra de processos 
definidos no portfólio de processos da SPU. Os dados coletados foram analisados de forma 
quantitativa-simples e qualitativa-descritiva, com enquadramento dos processos clas-sifica-
dos de acordo com os níveis de maturidade e geração da certificação. Os resultados da pesqui-
sa demonstraram os detalhes das etapas do método de avaliação, além do enquadramento dos 
processos da DECIP/CGCAV no nível de maturidade 3 e certificação ouro. Os resultados também 
indicam que às Diretorias/Coordenações-Gerais que apresentarem maiores conheci-mentos 
práticos em processos tendem a obter os maiores níveis de maturidade e certificação e, con-
sequentemente, apresentar melhor capacidade de gestão de processos e do conhecimento na 
organização. Acredita-se que o modelo SPU é uma contribuição concreta e original para ges-
tão de processos da SPU, e pode ser aplicado ou adaptado a outros órgãos do setor público.

Palavras-Chave: Modelo de maturidade, Nível de maturidade, Processos, Certificação.
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SPU Process Maturity Model: 
Case Study of DECIP/CGCAV
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ABSTRACT

This research aims to use the SPU Process Maturity Model (PMMSPU) to evaluate and certify 
processes of the DECIP/CGCAV. The SPU model was applied to DECIP/CGCAV, owners of the 
process, based on assessment by maturity levels and certification. Through a case study, the 
model questionnaire was applied in a self-evaluative manner by the DE-GOV/CGGES/CEPRO 
projects and processes team to a sample of processes defined in the SPU process portfolio. 
The data collected was analyzed in a simple quantitative and qualitative-descriptive way, with 
the processes framing classified according to the levels of maturity and generation of certifi-
cation. The research results demonstrated the details of the stages of the evaluation method, 
in addition to the framing of the DECIP/CGCAV processes at maturity level 3 and gold certifi-
cation. The results also indicate that the Directors/General-Coordinations that have greater 
practical knowledge in processes tend to obtain the highest levels of maturity and certifica-
tion and, consequently, present better process and knowledge management capabilities in the 
organization. It is believed that the SPU model is a concrete and original contribution to the 
management of SPU processes, and can be applied or adapted to other public sector bodies.

Keywords: : Maturity Model, Maturity Level, Processes, Certification.
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1. Introdução

O Modelo de Maturidade de Processos da SPU 
(PMMSPU), baseado na avaliação por níveis de 
maturidade e certificação de processos, é uma 
iniciativa inovadora e relevante para o setor 
público. Ajuda a reforçar a premissa de que a 
certificação favorece a organização percorrer 
processos evolutivos influenciando em ganhos 
na gestão de processos e do conhecimento. 
Isso porque a certificação visa a difusão e 
institucionalização das melhores práticas.

Na literatura, a maioria dos modelos de matu-
ridade de processos foi desenvolvida, princi-
palmente, para organizações do setor privado, 
deixando uma lacuna significativa quando se 
trata de atender às necessidades e peculia-
ridades de órgãos públicos. Baseando-se na 
premissa de que o modelo de maturidade de 
processos favorece a organização percorrer 
processos evolutivos influenciando em ganhos 
na gestão de processos e do conhecimento, 
formulou-se o seguinte problema de pesquisa: 
O modelo de maturidade de processos da SPU 
ajuda os donos de processos da organização 
melhorar sua capacidade de eficiência e trans-
parência na prestação de serviços públicos?

Esta lacuna é crucial para à SPU, pois ajuda no 
entendimento de como melhorar sua efi-ci-
ência e transparência por meio da aplicação 
do modelo de maturidade de processos da 
SPU. Pode-se, ainda, contribuir para o desen-
volvimento de metodologias, ferramentas e 
técnicas es-pecíficas para avaliar e aprimorar 
os processos na organização, promovendo 
uma gestão mais eficaz e uma prestação 
de serviços públicos de maior qualidade.

1.1. Objetivos

1.1.1. Objetivo geral

Utilizar o PMMSPU para avaliar e certificar os 
processos definidos pela Coordenação-Geral 
de Avaliação e Contabilidade do Patrimônio 

(CGCAV) pertencente à Diretoria de Caracte-
rização e Incorporação de Imóveis (DECIP).  

1.1.2. Objetivos específicos

•	 Detalhar o PMMSPU;

•	 Apresentar o método de avaliação dos 
processos com apoio das ferramentas Lists 
(Share-point), Planner (Teams), Bizagi Mode-
ler, SEI e Excel.

•	 Apresentar o método de gestão dos 
processos com apoio da ferramenta software 
Power BI.

•	 Apresentar os resultados da avaliação 
dos processos.

2. Desenvolvimento

2.1. Modelo de Maturidade de Processos da 
SPU

O PMMSPU surgiu da oportunidade de inte-
grar os aspectos complementares de outros 
modelos existentes na literatura (Mccormack 
et al., 2003, 2007; Hammer, 2007; Oliveira et 
al., 2011, 2017; FNQ, 2013; Figueiredo, 2016; 
Pereira et al., 2023), adaptado ao contexto 
da SPU. O modelo SPU foi criado com intuito 
de facilitar a medição de maturidade de pro-
cessos avalia-dos, independente da medição 
de toda uma cadeia de valor. Além disso, na 
escala de maturida-de, introduz seis níveis, 
sendo capaz de medir processos distintos.

A construção do modelo SPU visa avaliar e 
certificar processos definidos da SPU. Inici-
-ou-se pelo desenvolvimento dos estágios 
de maturidade e suas descrições. As variáveis 
que constituem o modelo foram especificadas 
a partir de requisitos relevantes ao processo 
a serem executados pelas Coordenações-
-Gerais. Os requisitos foram distribuídos em 
seus níveis de ma-turidade, seguindo-se aqui 
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Tabela 1: Modelo de maturidade de processos da SPU (PMMSPU). Fonte: Autores (2024).

Quadro 1: Domínios dos requisitos e indicadores de maturidade do modelo SPU. Fonte: Autores (2024).
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os níveis afins do modelo SPU (Tabela 1). 

Para cada um dos requisitos, em cada nível 
de maturidade, foram desenvolvidos seus 

domínios abrangentes e seus indicadores de 
maturidade do modelo SPU (Quadro 1). Os in-
dica-dores foram instituídos de acordo coma 
a definição de cada requisito. Eles apresentam 
uma definição mais completa do requisito que 
deve ser utilizada para valoração do processo.

Os requisitos foram mensurados por meio de 
questões estruturadas relacionadas aos in-
-dicadores. Para cada questão, avaliada numa 
escala binária (sim ou não), foi atribuído 1 
ponto para cada resposta “sim” e 0 ponto para 
cada resposta “não”. Em seguida, foi totali-
zada a pontuação aferida máxima, que per-
mitiu a valoração dos escores de cada nível.

Observa-se que o nível 0 “Sem informação” 
apresenta 1 requisito “Listado” e 1 indica-
-dor “Listado no portfólio de processos, sem 
preenchimento completo e sem validação da 
uni-dade responsável”. Esse indicador con-
tém 1 questão estruturada onde é possível 
de atribuir e aferir apenas 1 ponto (resposta 
“Sim”) ou 0 ponto (resposta “Não”). Da mesma 
forma, faz-se a análise para os outros níveis 
para obter a pontuação aferida máxima. 

Nota-se, ainda, que a partir do nível 2 “Ge-
renciado”, o primeiro indicador refere-se a 
atender todos os indicadores do nível an-
terior. Nesse caso,  se o nível 2 apresenta 3 
indicadores próprios, que contém 5 questões, 

somados aos 2 indicadores do nível 1, que 
contém 2 questões, quando consolidado 
tem-se 5 indicadores e 7 questões. Assim, a 
pontuação aferida consolidada do nível 2 

fica valorada em 7. Da mesma forma, faz-se 
a análise para os outros níveis para obter a 
pontuação aferida consolidada. Com isso, 
foi possível obter a valoração para pontu-
ação dos níveis do modelo SPU (Tabela 2).

Nesse sentido, o enquadramento nos níveis 
de maturidade de cada processo avaliado 
neste modelo SPU tem como base a valora-
ção da pontuação aferida consolidada. Em 
outras palavras, para um processo evoluir de 
nível, depende do atingimento da pontuação 
máxima do próximo nível e, inclusive, do nível 
anterior. Por exemplo, para o processo ser 
enquadrado no nível 3, é necessário satisfa-
zer todas as questões do nível 3 e do nível 2.

Dessa forma, foi possível desenvolver a matriz 
de maturidade de processos do modelo SPU, 
que permite a evolutiva do nível de maturi-
dade. Para Kassem et al. (2013), a matriz de 
maturidade é uma ferramenta para avaliação 
e operacionalização da modelagem. Segundo 
Succar (2010), dentre as várias qualidades de 
uma matriz, é real a possibilidade da deter-
minação de seus estágios a partir de um pro-
cesso gradativo e com ações bem delimitadas.

O questionário estruturado apresentou dois 
vértices, a escala vertical representa o conjun-
to de capacidade (requisitos) e a escala hori-
zontal os cinco níveis de maturidade (inicial, 

Tabela 2: Valoração para pontuação dos níveis do modelo SPU. Fonte: Autores (2024).
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No modelo SPU, a certificação é composta 
por selos que representam as melhores 
práticas evolutiva dos processos (Tabela 4).

Todos os processos avaliados recebem o selo 
de certificação como forma de premiação 
pela evolutiva do processo. Cada certifica-
ção possui critérios e requisitos específicos, 
mas todas têm como objetivo final mostrar 
à SPU e a sociedade o comprometimento da 

organização com as melhores práticas de 
gestão de processos. É importante destacar 
que a obtenção de um selo é apensas o pri-
meiro passo da eficiência da gestão, sendo 
fundamental que a organização conti-nue se 
esforçando para manter as boas práticas e 
melhorando continuamente seus processos.

Portanto, no nível 0 “Sem informação”, o 
cenário apresentado caracteriza-se por ser 
in-consistente e embrionário, apesar do 
processo ser listado no portfólio de pro-
cessos, ainda não apresenta maturidade e, 
consequentemente, não há certificação. A 
partir do nível 1, entende-se que já existe 
maturidade e um percurso básico de me-
lhoria contínua dos processos avaliados e 
certificados. Embora se ainda não estejam 
otimizados, eles apresentam elementos 
culturais de melhoria contínua. Para Mc-
cormack et al. (2003), a construção de uma 
base cultural que dê suporte aos métodos, 
práticas e procedimentos que habilitem o 
processo de maturidade é fun-damental 
para garantir o processo contínuo de ma-
nutenção de consistência da maturidade.

gerenciado, padronizado, controlado e otimi-
zado). Os níveis foram pontuados a cada res-
posta, com o valor variando de 0 a 20 pontos 
aferidos máximos, aplicados do nível inicial 
ao otimizado. A partir da pontuação aferida 
consolidada, dois valores foram extraídos: o 
grau de maturidade e o nível de maturidade.

O grau de maturidade foi calcula-
do a partir da seguinte fórmula:

Onde: a1...a20, referem-se à pontu-
ação aferida consolidada dos níveis 
de maturidade na escala horizontal.

A classificação numeral foi determina-
da a partir da relação percentual entre a 
pontuação aferida consolidada obtida e 
a pontuação aferida consolidada máxima 
(20 pontos). Assim, foram definidos o grau 
de maturidade (% classificação numeral) 
e o nível de maturidade (% máximo clas-
sificação numeral) conforme Tabela 3.

Após o enquadramento do processo nos 
níveis de maturidade do modelo SPU é rea-
liza-da a etapa de certificação do processo. 
A certificação ajuda às Coordenações-Gerais 
a melhorar sua gestão de processos, contri-
buir para a gestão do conhecimento, melho-
rar a eficiência opera-cional e demonstrar 
preocupação com a governança corporativa. 

Tabela 3: Grau de maturidade do modelo SPU. Fonte: Autores (2024).
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2.2. Metodologia 

2.2.1. Tipo de estudo e amostra 

Trata-se de uma pesquisa em órgão público 
federal de natureza aplicada, de abordagem 
quantitativa-simples e qualitativa-descritiva, 
desenvolvida em uma única fase: conclusiva. 
Na fase conclusiva, o questionário do mo-
delo SPU foi aplicado de forma autoavaliati-
va, por meio de um estudo de caso em que 
à DECIP/CGCAV é o objeto estudado, a uma 
amostra de pro-cessos definidos no portfólio 
de processos da SPU, vinculados à DECIP/
CGCAV (donas dos processos), selecionadas 
para este fim. Os dados coletados foram ana-
lisados de forma quantita-tiva-simples, em 
oficinas de processos organizadas pela equi-
pe da Coordenação de Projetos e Processos 
(CEPRO), vinculada à Coordenação-Geral de 
Gestão Estratégica (CGGES) da Dire-toria de 
Gestão e Governança (DEGOV), que resultou 
no enquadramento dos processos nos níveis 
de maturidade de processos do modelo SPU. 
Por conseguinte, a certificação dos proces-
-sos foi gerada e apresentada à DECIP/CGCAV.

O universo da pesquisa foi definido pelo 
conjunto de processos das Diretorias da SPU 
definidos no Portfólio de Processos da SPU 
(Lists do SharePoint). Desse universo, foi 
seleciona-da uma amostra de 2 processos 
da população de processos da DECIP/CGCAV 
composta por 13 processos. Assim, a unidade 
de análise foi composta pela CGCAV da DE-
CIP, e a unidade de observação foi composta 
pelos gestores/responsáveis dessa Coorde-
nação-Geral e Diretoria, além de profissio-
nais com atuação na execução de processos.

Tabela 4: Certificação de processos do modelo SPU.Fonte: Autores (2024).

2.2.2. Coleta de dados

O início da fase conclusiva foi realizado no 
período de abr./2024 e maio/2024, por meio 
de um estudo de caso com intuito de avaliar 
a maturidade e a certificação dos 2 processos 
da DECIP/CGCAV, utilizando análise estatística 
simples.  Os dados foram coletados de uma 
amostra não probabilística de 2 processos 
definidos no portfólio de processos da SPU 
e vincu-lados à DECIP/CGCAV. O questionário 
estruturado foi o instrumento utilizado para 
coletar os dados para autoavaliação dos pro-
cessos pela equipe de projetos e processos da 
CEPRO. Para evitar o viés de não resposta, à 
CGCAV foi contactada em caso de alguma in-
formação diver-gente ou duvidosa repassada.

Um total de 2 questionários (15,38% da popu-
lação) da DECIP/CGCAV foram respon-didos 
e analisados. O questionário foi projetado 
com questões coerentes com os requisitos e 
relacionadas aos indicadores de maturidade, 
assim como os conceitos teóricos do mode-
lo pro-posto. Praticamente, o questionário 
foi estruturado em cinco seções que cor-
respondem aos cinco níveis de maturidade. 

Todas as questões foram limitadas em res-
postas possíveis (sim ou não). Dessa forma, 
são mais simples e satisfatórias para avalia-
ção da maturidade, pois não apresentam a 
desvanta-gem de abranger uma série de res-
postas possíveis. Para cada questão avaliada 
na escala binária (sim ou não) foi atribuído 
1 ponto para cada resposta “sim” e 0 ponto 
para cada resposta “não”. Finalmente, foi tota-
lizada a pontuação aferida máxima, que per-
mitiu a valoração dos escores de cada nível.
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2.2.3. Tratamento e análise de dados

Os dados coletados foram tratados com a 
finalidade de avaliar o nível de maturida-
de de cada processo e, em seguida, gerar a 
certificação. As respostas foram compiladas, 
registradas e tabuladas com recursos de in-
formática (software Excel). Nas cinco seções 
do questionário um total de 20 questões fo-
ram usadas, abrangendo os cinco níveis de 
maturidade. Para chegar as conclusões desta 
pesquisa, foi utilizada uma análise quantitati-
va-simples e qualitativa-descritiva de dados. 
A análise quantitativa foi realizada por meio 
de técnicas esta-tísticas simples (pontuação, 
total, percentual). Enquanto a análise qualita-
tiva foi realizada de forma subjetiva, por meio 
da descrição dos resultados, que chegou nas 
conclusões sobre a ma-turidade e gerou a 
certificação dos 2 processos da DECIP/CGCAV. 

2.3. Resultados 

2.3.1. Método de avaliação dos processos 

O método de avaliação dos processos na 
SPU, realizado pela equipe da equipe de 
proje-tos e processos da CEPRO, envolve, 
entre outros, oito etapas apresentadas em 
forma de Figuras, Quadros e Tabelas, com 
apoio das ferramentas Lists (Sharepoint), 

Planner (Teams), Bizagi Mo-deler, SEI e Ex-
cel. Os dois processos “Elaboração de RVR” e 
“Revisão de valor a pedido”, da DECIP/CGCAV, 
foram avaliados seguindo as etapas abaixo.

Etapa 1:  Consiste em identificar e descrever 
os processos pela unidade responsável DE-
CIP/CGCAV e listar os processos no Portfólio 
de Processos da SPU pela equipe de pro-
jetos e processos da CEPRO (Figuras 1 e 2).

Etapa 2:  Consiste em catalogar os processos 
no Portfólio de Processos da SPU (codificação 
e priorização) pela equipe de projetos e pro-
cessos da CEPRO, e validar a catalogação pela 
unidade responsável DECIP/CGCAV em reunião 
(Figura 3).  Etapa 4: Consiste em realizar a gestão 
do plano de entrega dos processos da SPU pela 
equipe de projetos e processos da CEPRO, como 
designar formalmente o dono do processo, 
acompanhar as tarefas com base em uma lista 
de verificação, validar o mapeamento e regis-
trar com documento de validação pela unidade 
responsável DECIP/CGCAV (Figuras 8, 9, 10 e 11).

Etapa 3: Consiste em mapear os processos, 
publicar na versão Web e indexar a docu-
-mentação de referência (legal, normativa 
e correlata/POP’s) pela equipe de projetos 
e processos da CEPRO (Figuras 4, 5, 6 e 7). 

Figura 1: Unidade responsável do processo da SPU – Identificação e descrição. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Excel.
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Etapa 4: Consiste em realizar a gestão do plano 
de entrega dos processos da SPU pela equipe 
de projetos e processos da CEPRO, como de-
signar formalmente o dono do processo, acom-
panhar as tarefas com base em uma lista de 
verificação, validar o mapeamento e registrar 
com documento de validação pela unidade 
responsável DECIP/CGCAV (Figuras 8, 9, 10 e 11). 

Etapa 5: Consiste em aplicar o PMMSPU, cons-
truído pela equipe de projetos e proces-sos 
da CEPRO, para avaliação dos processos 
da DECIP/CGCAV, com base nas questões 
estruturadas do questionário (Quadro 2).

Etapa 6: Consiste em responder o questionário 
do PMMSPU, contabilizar a pontuação atribu-
ída e aferida e, em seguida, totalizar a pon-
tuação aferida consolidada que é a base do 

Figura 3: Portfólio de processos da SPU – Catalogação validada. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists (Sharepoint).

per-centual de classificação numeral ou grau 
de maturidade dos processos (Tabelas 5 e 6). 

Etapa 7: Consiste em usar o PMMSPU para 
o enquadramento dos processos da DE-
CIP/CGCAV nos níveis de maturidade, com 
base na pontuação aferida consolida-
da e no per-centual de classificação nu-
meral ou grau de maturidade (Tabela 7). 

Etapa 8: Consiste em usar o PMMSPU para 
a geração da certificação dos proces-
sos da DECIP/CGCAV, com base em selos 
de processos  (sem certificação, bronze, 
prata, ouro, rubi, diamante) (Tabela 8). 

2.3.2. Método de gestão dos processos  

O método de gestão dos processos da SPU, rea-

Figura 2: Portfólio de processos da SPU – Listagem. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists (Sharepoint).
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Figura 4: Mapeamento dos processos da SPU – Fluxo BPM. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Bizagi Modeler.

Figura 5: Publicação dos processos da SPU – Link Web. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists (Sharepoint).
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lizado pela equipe de projetos e proces-sos da 
CEPRO, é apresentado em forma de Figuras, com 
apoio da ferramenta software Power BI. Os dois 
processos “Elaboração de RVR” e “Revisão de valor 

a pedido”, da DECIP/CGCAV, estão presentes nos 
indicadores de gestão. Nas Figuras 12 a 16 apresen-
tam-se a visão geral dos processos definidos, ca-
talogados, mapeados e validados no modelo SPU. 

Figura 7: Documentação de referência dos processos da SPU – Documentos correlatos indexados. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists 
(Sharepoint).

Figura 6: Documentação de referência dos processos da SPU – Legislação/Instrução Normativa indexada. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists 
(Sharepoint).
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Figura 8: Gestão do plano de entrega de processos da SPU – Dono do processo designado. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Teams (Planner). 

Figura 9: Gestão do plano de entrega de processos da SPU – Tarefas em lista de verificação. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Teams (Planner).
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Figura 10: Gestão do plano de entrega de processos da SPU – Validação do mapeamento.Fonte: CEPRO (2024), adaptado do SEI.

Figura 11: Gestão do plano de entrega de processos da SPU – Registro com documento de validação. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Lists 
(Sharepoint).
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2.3.3. Resultados da avaliação dos processos 

O PMMSPU, que integra aspectos de outros 

modelos existentes na literatura, tem como 
padrão que a obtenção do nível de matu-
ridade anterior é pré-requisito para evoluir 

Tabela 5: Modelo de maturidade de processos da SPU para avaliação dos processos das áreas – Pontuação total aferida. Fonte: CEPRO (2024), 
adaptado do Questionário (Excel).

Quadro 2: Modelo de maturidade de processos da SPU para avaliação dos processos das áreas – Questões estruturadas. Fonte: CEPRO (2024), 
adaptado do Questionário (Excel).
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para o próximo nível. Na Tabela 9 apresen-
ta-se o resultado consolidado da avaliação 
de maturidade e certificação dos 2 processos 

apresentaram maturidade concentrada no 
nível de maturidade 3, determinados pelos 
pontos-chave de transição que são os re-

Tabela 7: Instrumento de avaliação de processos da SPU – Enquadramento do processo no nível de maturidade.Fonte: CEPRO 
(2024), adaptado do Questionário (Excel).

da DECIP/CGCAV, objeto de estudo desta 
pesquisa. Os resultados demonstram que 
os 2 processos avaliados da DECIP/CGCAV 

quisitos de maturidade. O enquadramento 
dos 2 processos no nível 3 gerou a certifi-
cação ouro. Considerando que a gestão de 

Tabela 6: Modelo de maturidade de processos da SPU para avaliação dos processos das áreas – Pontuação aferida consolidada e Percentual 
classificação numeral.Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Questionário (Excel).
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processos da SPU é recente, faz sentido os 2 
processos da DECIP/CGCAV (15,38%), de uma 
população de 13 processos, se concentrarem 
no nível de maturidade 3 (padronizado), com 
pontuação aferida consolidada de 9 pontos, 
e ser certificado como ouro. Isso indica que 
os 2 processos praticamente foram mape-
a-dos e validados pelos donos do processo 

e tiveram suas documentações atualizadas. 

A aplicação do modelo SPU permitiu obser-
var e analisar os requisitos e os indicadores 
evolutivos de maturidade em uma escala 
de macroprocessos, além da certificação 
dos 2 proces-sos obtida. Dessa forma, foi 
possível orientar os donos dos processos a 

Tabela 8: Instrumento de avaliação de processos da SPU – Geração da certificação. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Questionário (Excel)

Figura 12: Mapeamento 
dos processos da SPU. 

Fonte: CEPRO (2024), 
adaptado do Power BI.
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Figura 13: Visão geral do mapeamento dos processos da SPU. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Power BI.

Figura 14: Visão geral dos processos da SPU. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Power BI.
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Figura 16: Processos catalogados da SPU. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Power BI.

Figura 15: Visão detalhada dos processos da SPU. Fonte: CEPRO (2024), adaptado do Power BI. 
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elaboração de planos de ação para melho-
ria da prática dos processos no contexto 
da SPU. Isso também ajudou a refletir com 
maior precisão sobre a gestão dos proces-
sos e harmonizar o esforço para a traje-
tória evolutiva do alcance de maturidade.

A observação e análise do estudo de caso 
da DECIP/CGCAV permitiram concluir que à 
SPU, apesar de ser um órgão público cente-
nário (170 anos), ainda é incipiente na gestão 
de processos. Porém, os fatos observados 
demonstram um sentimento de desejo de 
busca de me-lhoria contínua, o que é im-
portante para o aprimoramento da gestão 
de processos da SPU. Isso pode ser visto 
nas iniciativas inovadoras de projetos, como 
transformação digital 2024-2027, Centro de 
Memória Virtual, MemóriaSPU, Gestão de 
Processos e Gestão do Conhecimento, que 
são considerados estratégicos e relevantes 
para a democratização do conhecimento. 
Dessa forma, busca-se ampliar a transpa-
rência, o controle social e a eficiência na 
gestão do patrimônio imobiliário da União. 

 
3. Considerações Finais

Nesta pesquisa o PMMSPU foi utilizado para 
avaliar e certificar os 2 processos da DE-CIP/
CGCAV definidos no Portfólio de Processos 
da SPU. O enquadramento dos 2 processos 
no nível de maturidade 3 gerou, portanto, a 
certificação ouro para os donos do processo.

Os resultados das autoavaliações inferem 
que os níveis de maturidade estão relaciona-

Tabela 9: Resultado consolidado. Fonte: Autores (2024).

dos à gestão de processos e do conhecimen-
to da organização, corroborando estudos 
anteriores (Lockamy e Mccormarck, 2004; 
Oliveira, 2009; Oliveira et al., 2007, 2011). 
Além disso, corroboram o papel da certifi-
cação na melhoria da gestão de processos 

da organização, e que essa certificação é 
um mecanismo de difusão e instituciona-
lização das melhores práticas evolutivas. 
Nota-se, com isso, que o atual nível de efi-
ciência e transparência na prestação de ser-
viços públicos pela DECIP/CGCAV melhorou.

Dentre as principais eficiências 
na prestação de serviços públicos 
pela DECIP/CGCAV pode-se incluir:

1. Tempo de resposta: 
integração entre as áreas, 
ganho de tempo e rapidez na 
entrega de serviços públicos, 
garantindo que as deman-
das dos cidadãos sejam 
atendidas dentro de prazos 
razoáveis.

2. Utilização de recursos: uso 
eficiente de recursos finan-
ceiros, humanos e materiais 
na execução dos serviços, 
minimizando desperdícios e 
otimizando custos.

3. Qualidade dos serviços: 
padronização dos processos, 
menos erros de procedimen-
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tos e prestação de serviços 
de alta qualidade, atendendo 
às expectativas e necessida-
des dos cidadãos de forma 
eficaz e satisfatória.

4. Redução de burocracia: 
simplificação de tarefas, 
procedimentos e processos 
adminis-trativos, facilitando 
o acesso e a utilização dos 
serviços públicos pelos 
cidadãos e empresas.

5. Satisfação do usuário: 
garantia de uma experiência 
positiva para os usuários 
dos ser-viços públicos, 
promovendo a confiança e a 
credibilidade nas instituições 
governa-mentais. 

Os resultados e a observação das práticas 
de processos da DECIP/CGCAV demonstra-
ram melhoria da gestão de processos e do 
conhecimento. Além disso, foi percebido 
que níveis superiores de maturidade de pro-
cessos são estabelecidos por um processo 
evolutivo de difusão de melhores práticas, 
fruto da certificação. Assim, esta pesquisa 
traz uma concepção original ao campo de 
estudos sobre maturidade de processos ao 
inserir a certificação como elemento norte-a-
dor e viabilizador da condução da trajetória 
evolutiva da maturidade das organizações.

O PMMSPU também abre oportunidades 
importantes não somente para o adensa-
mento do próprio percurso teórico relativo 
à proposição de modelos de maturidade, 
como também para o planejamento de 
melhorias da gestão de processos e do co-
nhecimento de órgãos do setor público. 
Cabe reforçar, portanto, a importância da 
certificação como um instrumento esti-
mula-dor de melhorias organizacionais.

Considerando que os resultados desta pes-
quisa estão ancorados em evidências de 

dados reais da DECIP/CGCAV, abordados 
de forma quantitativa e qualitativa, o que 
proporcionou amplitude e profundidade à 
pesquisa, acredita-se que estudos futuros 
poderiam alcançar amostras mais amplas 
de objetos estudados, aportando outras 
informações valiosas e relevantes so-bre 
a problemática aqui investigada. Embora 
esta seja uma pesquisa de caráter científi-
co, sua principal contribuição tem caráter 
concreto e original assentado no modelo 
SPU, com implicações práticas inspiradoras 
para outras Diretorias/Coordenações-Gerais 
e, consequentemente, para o setor público.

Por fim, a resposta da SPU às iniciativas ino-
vadoras de projetos, como a implantação 
do PMMSPU para melhorar a gestão de pro-
cessos, mostra que não é necessário apenas 
implantar essa iniciativa na organização, 
mas é fundamental que essas iniciativas 
sejam devidamente geridas, acompanhadas 
e avaliadas pelo poder público. Para tal, é 
necessário dispor de ferramentas e técni-
cas que possibilitem a realização dessas 
iniciativas com aprimoramento periódico, 
pois quando pública, precisa de sustentabi-
lidade e de respaldo da sociedade em geral 
que custeia todo o investimento realizado. 

3.1 Limitações e Contribuições 

Como toda pesquisa que tenta enquadrar 
a realidade em um modelo, nossa pesquisa 
não está isenta de limitações. Elas depen-
dem, em grande parte: (i) da peculiaridade 
do contexto em análise – Diretoria/Coor-
denações-Gerais da SPU; (ii) do pequeno 
tamanho da amostra – que pode limitar a ge-
neralização e a relevância dos achados; (iii) 
das informações tendenciosas dos processos 
– que depende de quem enviou a informa-
ção (dono do processo tem receio de ter seu 
processo avaliado e certificado com baixo 
nível de maturidade, pois o modelo é um 
instrumento sinalizador e difusor de gestão).
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A pesquisa contribuiu para o setor público de 
duas formas: (a) científica – agregando valor 
e novos conhecimentos teóricos na literatura 
sobre modelo de maturidade, nível de ma-
turidade e certificação de processos, auxi-
liando a melhoria da gestão de processos e 
do conhecimento sobre o tema. Possibilitou, 
ainda, a montagem de um banco de dados na 
SPU com in-formações e características sobre 
modelo de maturidade e certificação de pro-
cessos, que em momento oportuno servirá 
como material instrucional, além de insumos 
e estímulos para pesquisas futuras; e (b) con-
creta e original – apresentando a utilização do 
PMMSPU para avaliar a padronização e o con-
trole de atividades, tarefas e procwedimentos 
de processos da DECIP/CGCAV, além da matu-
ridade e da certificação de processos em seu 
contexto atual, servindo de estímulos à ou-
tras Diretorias/Coordenações-Gerais da SPU.

3.2 Implicações Futuras

Esta pesquisa demonstrou que à DECIP/CG-
CAV têm um conhecimento mediano sobre 
maturidade de processos, já que alguns ele-
mentos críticos dos requisitos dos níveis 4 e 
5 (controlado e otimizado) não foram apre-
sentados. Esses elementos são fundamentais 
para a implementação do modelo de matu-
ridade, suas aplicabilidades e desafios, uma 
vez que demons-tram o entendimento de que 
a implementação é contínua e não um evento 
único. Desse modo, se os Diretores/Coordena-
dores-Gerais da SPU não entenderem que as 
aplicabilidades e os de-safios são realizados 
a longo prazo, então a implementação pode 
falhar e os benefícios não serão atingidos.

A maioria das Diretorias/Coordenações-
-Gerais tem se comprometido com a im-
plementação do PMMSPU. No entanto, um 
equilíbrio correto seria capacitação e trei-
namento das aplicabilidades e dos desafios 
de um lado, e implementação prática de ou-
tro. A inclinação para qualquer lado pode 
dificultar ou retardar o sucesso e a eficácia 

da implementação do modelo. Por fim, em-
bora seja igualmente importante entender, 
antecipadamente, o escopo total do mode-
lo com relação a natureza das atividades, 
tarefas e procedimentos de trabalho, a ver-
dadeira essência da implementação deve 
ser analisada com o tempo e receber o de-
vido reconhecimento para evitar o fracasso. 
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A ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES E OS SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS: UM DIÁLOGO NECESSÁRIO

Ana Carolina Valerio Nadalini ¹

RESUMO

Tendo em vista o descompasso entre o desenvolvimento econômico e a exploração desordena-
da dos recursos naturais, é necessário explicitar à sociedade a importância da conservação dos 
recursos naturais e isso se torna mais fácil com a utilização de valores monetários. O objetivo 
deste artigo é apresentar um panorama da pesquisa relacionada à avaliação de serviços ecossis-
têmicos e como incluir essa abordagem na engenharia de avaliações. O artigo destaca a impor-
tância da Engenharia de Avaliações ao quantificar e valorar bens ambientais e suas interações 
com o meio ambiente. Isso inclui propriedades em áreas sensíveis, como ilhas e zonas costeiras, 
onde é essencial considerar os serviços ecossistêmicos no processo de avaliação. Além disso, 
percebe-se que os valores de serviços ecossistêmicos ajudam a compreender a importância 
que eles têm para a sociedade, para que não sejam tratados como simples ativos de mercado, 
pois o valor monetário traduz mais facilmente a importância de sua existência e manutenção.
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ARTICLE

The Engineering of Assessments and Ecosystem 
Services: A Necessary Dialogue

ABSTRACT

Given the mismatch between economic development and the unregulated exploitation of na-
tural resources, it is necessary to make society aware of the importance of conserving na-
tural resources, which becomes easier with the use of monetary values. The aim of this ar-
ticle is to present an overview of research related to the assessment of ecosystem services 
and how to include this approach in appraisal engineering. The article highlights the impor-
tance of Appraisal Engineering in quantifying and valuing environmental assets and their 
interactions with the environment. This includes properties in sensitive areas, such as is-
lands and coastal zones, where it is essential to consider ecosystem services in the apprai-
sal process. Furthermore, it is noted that the values of ecosystem services help to unders-
tand their importance to society, so they are not treated as mere market assets, as the 
monetary value more easily translates the importance of their existence and maintenance.

Keywords: : ecosystem services, valuation, appraisal engineering.
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1. Introdução

 A natureza desempenha um papel central na 
manutenção da vida no planeta, fornecendo 
recursos essenciais e serviços que garantem o 
bem-estar e a sustentabilidade das atividades 
humanas. Segundo o IPCC (2023), a Terra está 
1,1º C mais quente do que no final do século 
19, sendo que a última década (2011-2020) foi 
a mais quente já registrada. Segundo o mais 
recente relatório (agosto/2024) da Agência 
Norte Americana para Atmosfera e Oceano – 
NOAA , a temperatura da superfície global em 
agosto foi 1,27°C acima da média do século XX 
de 15,6°C, tornando-o o agosto mais quente já 
registrado e o 15º mês consecutivo de tempe-
raturas globais recordes. Não há mais dúvidas 
de que o aquecimento global tem relação dire-
ta com a ação humana e a superexploração de 
recursos naturais ameaça a sustentabilidade. 

A conversão desordenada de área naturais 
em face de alterações do uso do solo (urba-
nização, agricultura, pecuária, entre outros) 
tem prejudicado diretamente os benefícios 
diretos e indiretos que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas, conhecidos como serviços 
ecossistêmicos. Como consequência, tem-se a 
piora da qualidade do ar e das águas, crescen-
te redução de áreas verdes causando imper-
meabilização do solo, enchentes, deslizamen-
tos de terra e surgimento de ilhas de calor, 
utilização indevida de mananciais, perda de 
biodiversidade além de outros problemas 
socioambientais, amplamente divulgados no 
meio científico e na imprensa (IPBES, 2019).

 A progressiva perda da natureza e a crise climá-
tica estão intrinsecamente ligadas e vêm con-
tribuindo para o declínio dos serviços presta-
dos pelos ecossistemas ao redor do mundo. O 
Brasil abriga mais de 20% de todas as espécies 
vivas do planeta, sendo também o país com 
maior número de espécies extintas. A ameaça 
à biodiversidade tem como principal causa a 
perda do habitat natural e a degradação de-
vidas a mudanças de uso da terra já é reali-
dade em dois importantes biomas brasileiros,  
nos quais os remanescentes da Mata Atlânti-

ca não ultrapassam 22% da cobertura original 
e houve perda de 40% da vegetação natural 
do Cerrado (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020).

A crescente preocupação com o meio ambien-
te e a busca por modelos de desenvolvimento 
mais sustentáveis têm forçado uma reavaliação 
de diversos setores, e a engenharia de avalia-
ções tem um papel importante nessa análise. 
A engenharia de avaliações atua na quantifi-
cação e valoração de bens, sejam eles tangí-
veis ou intangíveis. Em particular, a avaliação 
de imóveis localizados em áreas ambiental-
mente sensíveis, como ilhas, zonas costeiras 
e áreas de proteção ambiental, traz à tona a 
necessidade de incorporar a variável ambien-
tal de maneira cada vez mais estruturada e 
consistente. Nesse sentido, a identificação e a 
análise de recursos naturais em propriedades 
imobiliárias são de fundamental importân-
cia para uma valoração assertiva e confiável. 

Este artigo discute a importância da in-
clusão da variável ambiental na enge-
nharia de avaliações através da ava-
liação dos serviços ecossistêmicos. 

2. Serviços ecossistêmicos 

Para avaliar um ecossistema é preciso descre-
ver quantitativamente seus componentes e a 
relação entre eles. Importante também consi-
derar que o ecossistema não provê somente 
serviços para os seres humanos, mas também 
sustenta as funções, as dinâmicas e o equilí-
brio entre outras espécies de toda a biosfera. 

Ecossistema é definido como a unidade 
funcional básica que inclui todos os or-
ganismos vivos (comunidades bióticas) e 
seu ambiente não vivo (abiótico), onde to-
dos interagem entre si (ODUM, 2007). Flo-
restas, rios, oceanos e corais são sistemas 
ecológicos, conhecidos como ecossistemas. 

O ecossistema é um sistema com entra-
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das e saídas, os seus limites ou fronteiras 
podem ser naturais: como as margens de 
um lago, em que ele é o sistema ou monta-
nhas, como limites de uma bacia hidrográ-
fica; ou ainda esses limites podem ser arbi-
trários ou pré-definidos de acordo com o 
interesse de estudo, por exemplo, quando 
delineamos uma área de floresta ou uma se-
ção de uma praia, de particular interesse. 

A biodiversidade é o conjunto de todos os 
seres vivos existentes, ou toda a vida bioló-
gica e sua interação entre as diferentes es-
pécies hierarquicamente estruturadas numa 
teia complexa de níveis de interação e orga-
nização. A capacidade dos ecossistemas de 
manter seu funcionamento equilibrado sob 
diferentes circunstâncias, tensões ou per-
turbações, conhecida como resiliência, está 
diretamente relacionada à biodiversidade 
dos ecossistemas e determina a capacida-
de do sistema recuperar-se após uma pres-
são externa, podendo retornar rapidamente 
ao seu estado original (JACOBS et al., 2013). 

Os ecossistemas provêm uma série de serviços 
responsáveis pelo suporte à vida no planeta, 
ao bem-estar humano e ao desenvolvimento. 
A dependência do bem-estar humano com os 
sistemas ecológicos ressalta os benefícios da 
relação entre os seres humanos e a natureza, 
que é feita através dos serviços ecossistêmicos.

Com o objetivo de demonstrar a impor-
tância dessa relação, o que usualmente 
não é valorizado na visão econômica tra-
dicional, um estudo foi realizado pelas 
Nações Unidas intitulado Avaliação Ecos-
sistêmica do Milênio (MEA, 2005) o qual 
propôs uma classificação desses serviços:

i.	 serviços de provisão: serviços ecos-
sistêmicos que combinados com capital 
manufaturado, humano e social produzem 
matéria prima, água, comida, lenha, fibras, 
recursos medicinais, recursos genéticos etc.; 

ii.	 serviços de regulação: controle das en-
chentes, regulação dos fluxos hídricos, manu-
tenção da qualidade do ar, proteção contra even-

tos extremos, polinização e controle do clima; 

iii.	 serviços culturais: fornecem re-
creação, identidade cultural, estética da 
paisagem, valores educacionais e espiri-
tuais, entre outros benefícios culturais; 

iv.	 serviços de suporte: são caracteri-
zados pelos processos básicos dos ecos-
sistemas como formação dos solos, cicla-
gem de nutrientes e provisão de habitat 
(berço da fauna), são os serviços necessá-
rios para manter os 3 primeiros serviços.

Em resumo, os serviços ecossistêmicos são 
os benefícios diretos e indiretos derivados 
das funções de um ecossistema e consistem 
num fluxo de materiais, energia e informação 
do estoque de capital natural que se combi-
nam com o capital produzido pelo homem 
(manufaturado) para gerar o bem-estar hu-
mano. O capital natural e o capital manufa-
turado são complementares e, sendo alguns 
destes serviços essenciais e não havendo 
substitutos perfeitos, quase todos estão se 
tornando cada vez mais escassos. Haverá per-
da de qualidade de vida com a minimização 
dos serviços dos ecossistemas, portanto,  é 
essencial desenvolver mecanismos adequa-
dos para que continuem prestando estes ser-
viços (DALY, 2004; FARLEY; COSTANZA, 2010).

As decisões envolvendo o uso dos espaços se 
baseia na ponderação entre os custos e be-
nefícios que uma alteração irá proporcionar a 
uma determinada área. No entanto, em gran-
de parte dos casos, tanto os benefícios quan-
to os custos são normalmente mal compre-
endidos e mal quantificados, especialmente 
a longo prazo e sem levar em consideração 
aspectos importantes de sustentabilidade. 

O estudo realizado pelo Fórum Econômico 
Mundial (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020) 
como parte do projeto Nova Economia da Na-
tureza, concluiu que mais da metade do PIB 
mundial, cerca de US$ 44 trilhões é dependen-
te da natureza e dos serviços dela provenien-
tes. Foram avaliados 163 setores econômicos 
(sendo os 3 maiores: a construção, a agricul-
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tura e a produção de alimentos e bebidas) que 
dependiam da extração direta de recursos 
das florestas e dos oceanos ou da provisão de 
serviços ecossistêmicos, como solos saudá-
veis, água limpa, polinização e clima estável.

Por esse motivo, existe a necessidade de ava-
liações holísticas para a determinação do im-
pacto de novas políticas públicas, principal-
mente em regiões de grande sensibilidade 
ambiental, ou seja, procurar compreender as 
opções de implementação destas políticas na 
sua totalidade, globalidade e sustentabilida-
de. Para que isso ocorra, um dos caminhos 
sugeridos é o conhecimento aprofundado 
funcionamento dos ecossistemas locais e sua 
contribuição econômica para a sociedade.

3. Valoração econômica de serviços ecossis-
têmicos

A partir da década de 1990, diversos estudos 
foram realizados para estimar os valores dos 
serviços ecossistêmicos. A primeira tentativa 
de se produzir uma estimativa do valor glo-
bal da natureza foi feita por Costanza et al. 
(1997) quando estimou o valor total dos ser-
viços ecossistêmicos dos diversos biomas da 
Biosfera em US$ 33 trilhões por ano, o que 
correspondia a quase duas vezes o valor do 
Produto Interno Bruto (PIB) mundial. A im-
portância econômica ressaltada pelo estudo 
publicado (COSTANZA et al., 1997) e sua poste-
rior atualização (COSTANZA et al., 2014), des-
pertou um crescente interesse pela avaliação 
e gestão dos serviços ecossistêmicos. Essas 
publicações abrangem diversos tipos de ecos-
sistemas, tipos de relevo, diferentes áreas, di-
ferentes níveis de escala, tempo e complexi-
dade e diversos métodos de avaliação o que 
contribuiu para o aumento da bibliografia e 
estudos de referência sobre valoração dos re-
cursos naturais. Alguns contrapontos ao refe-
rido artigo foram apresentados em uma nota 
da própria revista Nature em 1998 , que contri-
buem para o indispensável debate científico. 

Em 2007, na reunião do Grupo das Oito Po-
tências (G8) ocorrida na Alemanha, os líde-
res mundiais submeteram uma proposta para 

“iniciar o processo de análise do benefício 
econômico global da diversidade biológica, 
dos custos da perda da biodiversidade e da 
não adoção de medidas de proteção versus 
os custos de uma conservação eficaz” (FIO-
RAMONTI, 2014). Essa iniciativa resultou num 
estudo coordenado pela Comissão Europeia e 
o governo alemão conhecida como The Eco-
nomics of Ecosystems and Biodiversity (TEEB).

O estudo realizado por TEEB (De GROOT et al., 
2012) criou um banco de dados denominado 
Ecosystem Service Value Database (ESVD). O 
ESVD foi criado a partir da análise de um total 
de 320 publicações abrangendo cerca de 300 
estudos de caso. Os valores dos serviços ecos-
sistêmicos de 10 biomas principais (oceanos, 
recifes de corais, sistemas costeiros, zonas 
úmidas costeiras, águas interiores, rios e la-
gos, florestas tropicais, florestas temperadas, 
bosques e pastagens naturais) foram estima-
dos utilizando-se uma variedade de aborda-
gens, incluindo preços de mercado, métodos 
de custo, métodos de função da produção 
e de demanda (preferências individuais). 

Para cada bioma foi calculada a média, a me-
diana, e os valores mínimos e máximos para 
fornecer uma visão da distribuição dos valo-
res. Na Tabela 1 estão resumidos os valores 
monetários dos serviços ecossistêmicos dos 
dez principais biomas.  O objetivo do estu-
do não foi calcular o valor global dos servi-
ços ecossistêmicos, mas apresentar valores 
médios, mínimos e máximos para cada bio-
ma em dólares, por hectare, para que pu-
dessem ser utilizados em estudos de valo-
ração em outras localidades, servindo como 
base para se calcular o valor monetário dos 
recursos naturais, através da transferência 
de valores, na ausência de valores originais 
ou valores comparativos na região estuda-
da. Um maior detalhamento sobre o estudo 
e valores obtidos para cada bioma pode ser 
encontrado em Van Der Ploeg et al. (2010).

Costanza et al. (2014) atualizaram as estimati-
vas do valor dos serviços ecossistêmicos ba-
seados em novos dados do estudo do TEEB 
(de Groot et al., 2012), compararam esses re-
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sultados com o estudo original (Costanza et 
al., 1997) e estimaram as mudanças globais em 
valores de serviços ecossistêmicos decorren-
tes de mudanças no uso da terra ao longo do 
período 1997-2011. Foi encontrado o valor de 
US$ 124,8 trilhões, um valor 2,7 vezes superior 
ao produto bruto mundial (US$ 75,2 trilhões), 
tendo sido verificada uma perda de serviços 
ecossistêmicos estimada entre US$ 4,3 e US$ 
20,2 trilhões/ano entre 1997 e 2011, principal-
mente devido às mudanças no uso da terra.

O que se verifica na literatura científi-
ca é que a avaliação de recursos natu-
rais tem sido tema recorrente na pes-
quisa científica. Existem dois tipos de 
abordagem de avaliação que podem ser feitos: 

1) avaliação focada na visão econômica - vi-
são do usuário, onde os serviços ecossistê-
micos são avaliados em unidades monetá-
rias (disposição a pagar; preços de mercado; 
método do custo de reposição, entre outros); 

2) métodos baseados na visão biocêntrica 
- visão do doador, através de análises em-
píricas quantitativas onde estão inclusos a 
emergia e outros métodos como a exergia, 
pegada ecológica (EF), análise de ciclo de 
vida (ACV) e análise do fluxo de materiais.

Os métodos focados na visão antropocêntri-
ca tratam o meio ambiente como um apên-
dice da economia onde os serviços forne-
cidos pelos ecossistemas são vistos como 
um meio de quantificar a biodiversidade em 
termos econômicos, porém não conside-
ram a contribuição da natureza na formação 
da matéria-prima utilizada, nem o prejuízo 
gerado pelo esgotamento futuro do recur-
so natural ou ainda, nas despesas advindas 
da exclusão social da comunidade local. 

Na visão biocêntrica o ecossistema é visto 
como o todo e a economia seria apenas uma 
parte dele, portanto, todo o sistema econô-
mico estaria sujeito às leis da física, mais 
especificamente a Segunda Lei da Termo-
dinâmica. O principal autor a defender essa 
ideia foi Georgescu-Roegen (1971) ao concluir 

que a economia é um processo termodinâ-
mico, que transforma materiais de baixa en-
tropia em materiais de alta entropia e, con-
sequentemente, deteriora a base material 
em que está estabelecida de forma irrever-
sível (criando entropia), o que significa dizer 
que é preciso reconhecer o papel dos recur-
sos naturais (a base material) na economia.   

Ao se avaliar as mudanças de uso de ocupa-
ção de uma determinada área, escolhas de-
vem ser feitas levando-se em conta os custos 
e benefícios desta troca, e neste ponto se en-
contra a importância da valoração ambiental. 
Ao se considerar o real valor da natureza, com 
toda a complexidade dos processos ecoló-
gicos e suas interdependências, mesmo que 
este não seja plenamente percebido por todos 
os seres humanos, é de extrema importância 
para que se tenha clareza do impacto destas 
decisões a médio e longo prazo com vistas 
à uma gestão adequada dos ecossistemas.

Seus resultados, a despeito das limitações 
intrínsecas a qualquer método de valora-
ção, oferecem ao poder público e à socie-
dade uma referência de valor econômico 
mais justa e mais assertiva ao trazer outra 
perspectiva para a consideração dos servi-
ços ecossistêmicos na tomada de decisão.

4. Engenharia de avaliações e valoração eco-
nômica de recursos naturais

A Engenharia de Avaliações tem como ob-
jetivo determinar tecnicamente o valor de 
um bem. Por isso, é essencial para subsi-
diar decisões sobre valores, custos e in-
vestimentos, envolvendo bens de qualquer 
natureza tais como os imóveis urbanos, em-
preendimentos de base imobiliária, além 
de seus frutos, direitos e custos de repro-
dução e é empregada em várias situações, 
tanto no âmbito judicial como extrajudicial.

O conceito de “valor” é amplamente utilizado 
em diversas áreas, desde a economia até a filo-
sofia, e refere-se à importância ou mérito atri-
buído a algo, seja por seu uso direto ou por seu 
significado intrínseco. No contexto ambiental, 
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como procurou-se mostrar nos capítulos ante-
riores, o valor pode ser definido em termos de 
serviços que os ecossistemas oferecem à so-
ciedade, como purificação da água, regulação 
do clima, polinização de culturas e provisão 
de recursos naturais. Ao atribuir valor a esses 
serviços, é possível não apenas reconhecer sua 
importância econômica, mas também desta-
car seu papel vital para o bem-estar humano 
e para a manutenção dos processos naturais.

A relação entre valor e preservação é um princí-
pio central na preservação do meio ambiente: 
aquilo que é valorizado tende a ser protegido. 
Quando as pessoas compreendem o valor da 
natureza e dos serviços que ela oferece, há uma 
maior motivação para adotar práticas susten-
táveis e evitar a degradação dos ecossistemas. 
Por exemplo, a valoração econômica dos ser-
viços prestados por florestas e áreas de man-
gue pode incentivar políticas de proteção des-
sas áreas, ao demonstrar que seus benefícios 
são superiores aos lucros de curto prazo ob-
tidos com o desmatamento ou a urbanização.

Dentro do contexto judicial, o engenheiro de 
avaliações, ao atribuir valor a um bem pode 
servir de subsídios para a definição de políticas 
públicas uma vez que o gestor, ao tomar conhe-
cimento do “real valor” da natureza, pode en-
tender a sua real importância para a sociedade.

A avaliação dos serviços ecossistêmicos surge, 
portanto, como uma ferramenta crucial para 
ampliar essa compreensão e quantificar os 
benefícios que a natureza oferece. Ela permi-
te que se atribua um valor tangível às funções 
ecológicas que, muitas vezes, são ignoradas 
nas tomadas de decisões econômicas e po-
líticas. Essa ferramenta traduz os benefícios 
da natureza em termos econômicos, sociais e 
ambientais, revelando o verdadeiro custo da 
degradação ambiental e orientando a aloca-
ção eficiente de recursos para a conservação.

5. CONCLUSÕES

Assim, se os valores dos serviços ecossis-
têmicos forem levados em consideração na 
elaboração de políticas públicas, como na 
elaboração de leis de uso e ocupação do 
solo, as tomadas de decisões teriam outros 
fundamentos.  As autorizações para mudan-
ças no uso da terra e a consequente perda 
de serviços ecossistêmicos podem não ser 
mais vantajosas que os benefícios econô-
micos advindos da exploração antrópica, e 
levariam a um contingenciamento das per-
missões, seja por legislações mais restritivas, 
nova visão cultural e social. Nesse sentido, 
a contribuição da engenharia de avaliações, 
traduzida em termos monetários, disponibi-
liza uma ferramenta para decisões racionais 
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e sustentáveis pelo conjunto da sociedade.

Percebe-se que os valores de serviços ecos-
sistêmicos ajudam a compreender a impor-
tância que eles têm para a sociedade, não 
para que sejam tratados como simples ativos 
de mercado, pois o valor monetário traduz 
mais facilmente a importância de sua exis-
tência e manutenção. Esses valores, como 
os do estudo de Costanza et al. (1997, 2014) 
e De Groot et al. (2012), são uma estimati-
va dos benefícios que os recursos naturais 
prestam para as gerações atuais e futuras. 

Os serviços ecossistêmicos são definidos 
como os benefícios diretos e indiretos que a 
natureza nos provê de maneira gratuita, sen-
do o suporte básico para o sistema econômi-
co. A dificuldade em se obter valores monetá-
rios para esses serviços que, em sua grande 
maioria não tem preço de mercado e ainda, 
não são perceptíveis para uma grande maio-
ria da população como imprescindíveis para 
a vida no planeta, tornam a sua valoração 
mais complexa, porém de extrema relevância.

O uso de valores monetários faz com que 
o tema fique mais acessível a um público 
maior, o que possibilita que as pessoas par-
ticipem das tomadas de decisões a respeito 
do uso dos recursos naturais, e assim de-
cidam sobre o tipo de futuro que almejam. 
Os valores monetários por si só não são 
suficientes porém são essenciais na cons-
trução de medidas mais integradas e com-
preensíveis que levem a humanidade a atin-
gir um desenvolvimento mais sustentável. 

Mesmo diante das limitações para estudos de 
valoração econômica ambiental que envol-
vem a complexidade inerente aos processos 
da natureza, os avanços das pesquisas nesta 
área são extremamente necessários porque 
estamos longe de chegar ao fim deste desa-
fio, que é incluir a importância da natureza na 
política econômica convencional. Embora isso 
não seja suficiente para diminuir a degrada-
ção dos ecossistemas e a perda de biodiver-
sidade, a valoração ambiental pode nos aju-
dar a repensar nossa relação com a natureza, 

alertando-nos para as verdadeiras consequ-
ências de nossos comportamentos e escolhas.

Qualquer que seja o método utilizado nas 
avaliações dos serviços ecossistêmicos, sa-
be-se que o benefício gerado pela utiliza-
ção de um dado recurso natural virá acom-
panhado de algum tipo de perda ambiental, 
ou seja, sempre há externalidades negativas, 
sobre as quais, normalmente não se conse-
gue atribuir preços de mercado. Esses lapsos 
nas avaliações acabam por gerar avaliações 
dos serviços ecossistêmicos desvalorizadas 
em relação a sua importância para a econo-
mia. Qualquer que seja o método utilizado 
nas avaliações dos serviços ecossistêmicos, 
sabe-se que o benefício gerado pela utiliza-
ção de um dado recurso natural virá acom-
panhado de algum tipo de perda ambiental, 
ou seja, sempre há externalidades negativas, 
sobre as quais, normalmente não se consegue 
atribuir preços de mercado. Esses lapsos nas 
avaliações acabam por gerar avaliações dos 
serviços ecossistêmicos desvalorizadas em 
relação a sua importância para a economia. 
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AVALIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE – ESTUDO DE CASO NO 
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RESUMO

A avaliação de imóveis urbanos situados em área de preservação permanente configura-se como 
uma atividade complexa e que suscita reflexões acerca da aplicabilidade da NBR 14653 e sobre 
o conflito entre as visões de mercado e valor ambiental. Imóveis que compartilham caracterís-
ticas urbanas e ambientais, sem a predominância de uma delas, apresentam possibilidades de 
avaliação amplas e, como consequência, podem inserir um grau de subjetividade indesejado 
na análise técnica. A possibilidade de adoção das partes 2 ou 6 da NBR 14653, bem como das de-
mais metodologias de valoração ambiental, fazem com que, a depender da visão do avaliador, 
uma mesma área apresente valores completamente distintos. Quando analisados pela ótica 
da NBR 14653-6 ou por normas e metodologias assemelhadas, os imóveis urbanos situados em 
APP podem apresentar um valor considerável em decorrência de seus recursos ambientais. Por 
outro lado, considerando a visão da NBR 14653-2, os mesmos imóveis podem ser vistos com 
reserva devido às restrições impostas pela legislação ambiental que em muitos casos esvazia 
seu valor de mercado em decorrência da impossibilidade de aproveitamento eficiente da área. 
Diante desta problemática, o presente artigo apresentará a avaliação de um imóvel da União, 
urbano, conceituado como área de preservação permanente, na qual se procurou aplicar de 
forma conjugada as metodologias de valoração do recurso ambiental e de valor de mercado.

Palavras-Chave: avaliação de APP; imóveis da União; valoração ambiental.
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ARTICLE

Evaluation of Urban Property in a Permanent 
Preservation Area – Case Study in the Municipality of 

João Pessoa-PB

ABSTRACT

The evaluation of urban properties located in a permanent preservation area is a complex 
activity that raises reflections on the applicability of NBR 14653 and on the conflict betwe-
en the views of market and environmental value. Properties that share urban and environ-
mental characteristics, without the predominance of one of them, present broad evalua-
tion possibilities and, as a consequence, can introduce an unwanted degree of subjectivity 
into the technical analysis. The possibility of adopting parts 2 or 6 of NBR 14653, as well as 
other environmental valuation methodologies, means that, depending on the evaluator’s 
view, the same area presents completely different values. When analyzed from the pers-
pective of NBR 14653-6 or similar standards and methodologies, urban properties located 
in APPs can have considerable value due to their environmental resources. On the other 
hand, considering the vision of NBR 14653-2, the same properties can be viewed with re-
servation due to the restrictions imposed by environmental legislation, which in many ca-
ses depletes their market value due to the impossibility of efficient use of the area. Faced 
with this problem, this article will present the evaluation of an urban Union property, con-
ceptualized as a permanent preservation area, in which an attempt was made to apply the 
methodologies for valuing the environmental resource and market value in a combined way.

Keywords: evaluation of PPAs; Federal Property; environmental valuation. 
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1. INTRODUÇÃO

A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) 
mantém sob a sua gestão mais de 700 mil 
imóveis. Neste conjunto diversificado de 
propriedades, distribuem-se áreas maríti-
mas e fluviais, terrenos de marinha e seus 
acrescidos, bens dominiais, bens de uso 
especial e bens de uso comum do povo.

Dentre os diversos setores necessários à gestão 
destes imóveis, um papel fundamental é de-
sempenhado pela coordenação geral de ava-
liação e contabilidade do patrimônio (CGCAV).

Dado este universo imobiliário, é esperado 
que a área de engenharia de avaliações da 
SPU se depare com alguns desafios decor-
rentes das peculiaridades de alguns imóveis, 
a exemplo de áreas situadas em portos, ter-
renos de grandes dimensões, sejam rurais ou 
urbanos, imóveis tombados pelo patrimônio 
histórico, áreas nas quais se situam cavida-
des naturais subterrâneas, sítios arqueoló-
gicos e áreas de preservação permanente.

Os imóveis em área de preservação permanen-
te, em especial aqueles situados em área urba-
na consolidada, são um caso à parte devido ao 
dilema entre a aplicabilidade das metodologias 
de valoração ambiental e de valor de mercado. 

Com efeito, o método mais adequado para 
estas situações se impõe como uma ques-
tão complexa. Em imóveis com características 
predominantemente ambientais, o emprego 
da NBR 14653-6 ou metodologias asseme-
lhadas seria o mais indicado, já em imóveis 
urbanos a adoção da NBR 14653-2 se apre-
senta como a escolha mais assertiva. No en-
tanto, qual dispositivo normativo aplicar em 
imóveis que compartilham as duas caracte-
rísticas, sem a predominância de uma delas?

Como ressalta Deutsch (2017), imóveis com 
características urbanas e ambientais apresen-
tam dificuldades para aplicação da NBR 14653. 
Segundo a autora, a ótica dada pela NBR 14653-
6, tem enfoque na valoração dos recursos am-

bientais existentes, principalmente visando à 
proteção do ativo remanescente, já a NBR 14653-
2, seria muito generalista não contemplando 
imóveis com características muito específicas.

Para a cartilha Valoração de área ambiental, 
desenvolvida pelo IBAPE-SP, a NBR 14653-6 
seria de difícil aplicação prática, apresentan-
do métodos econométricos que retratam uma 
visão antrópica externa à área, sem conside-
rar características intrínsecas à própria área.

A reflexão acerca da aplicabilidade normativa 
remete a diferenciação entre as visões de valor 
de mercado e valor ambiental. O valor de mer-
cado definido como a quantia mais provável 
pela qual se negociaria voluntária e conscien-
temente um bem, em uma data de referên-
cia, dentro das condições do mercado vigente 
(ABNT,2019), diverge do valor econômico do 
recurso ambiental que é definido pelo soma-
tório dos valores de uso e de existência (“não-
-uso) de um recurso ambiental (ABNT, 2008).

O valor de mercado dos bens em geral é facil-
mente percebido por meio da comparação das 
transações ou ofertas de dados semelhantes. 
No entanto, quando algo não é transacionado 
ou ofertado, como saber o seu valor? Neste 
sentido Matos et al (2010) relatam que quan-
tificar amenidades urbanas não é simples 
porque não é possível observar num merca-
do as quantidades transacionadas e os preços 
destes produtos. Embora exista um mercado 
de oferta, procura e um preço de equilíbrio 
para o mercado imobiliário (como um paco-
te de atributos físicos e ambientais), não nos 
é possível visualizar os preços de mercado 
das amenidades ambientais. Não existe um 
mercado de compra e venda de oxigénio, pai-
sagem, áreas de lazer, parques, nem de trân-
sito, poluição e ruído. (MATOS ET AL, 2010).

Em muitos casos, o aspecto ambiental só 
é valorizado na medida em que agrega va-
lor às demandas de mercado. Por meio de 
slogans como “Jardins e bosques transfor-
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maram-se em atributos essenciais para os 
condomínios”, “Venha viver junto à nature-
za, em meio a uma atmosfera de magia, ro-
deado de lazer e entretenimento”, “More ao 
lado de um lindo parque”, “Um mundo me-
lhor tem que ter muitas árvores”, o mercado 
imobiliário tem empregado o verde, a natu-
reza, os parques e os jardins como atrativo 
aos seus empreendimentos (BARROS, 2011).

Por outro lado, Aragon e Hochheim (2017), sa-
lientam os benefícios que a preservação das 
funções ambientais das áreas definidas como 
APP geram para a sociedade. Embora não se-
jam normalmente considerados por não agre-
garem importância ao valor de mercado dos 
imóveis, estes benefícios, no entanto, podem 
ser mensurados por meio de métodos de valo-
ração ambiental. A regulação térmica, a prote-
ção do solo nas margens do rio, a retenção de 
água das chuvas, a manutenção da permeabi-
lidade do solo, o abrigo da fauna e o estoque 
de carbono retido na mata são algumas fun-
ções ecossistêmicas vinculadas ao valor de uso 
indireto da preservação da vegetação nativa.

Desta forma, depreende-se uma certa dicoto-
mia entre as visões normativas e divergências 
quanto a sua aplicabilidade: quando analisa-
dos pela ótica da NBR 14653-6 ou por normas 
e metodologias assemelhadas, os imóveis 
urbanos situados em APP podem apresentar 
um valor considerável em decorrência de seus 
recursos ambientais. Por outro lado, consi-
derando a visão da NBR 14653-2, os mesmos 
imóveis podem ser vistos com reserva de-
vido às restrições impostas pela legislação 
ambiental que em muitos casos esvazia seu 
valor de mercado em decorrência da impossi-
bilidade de aproveitamento eficiente da área. 
Diante desta problemática, o presente traba-
lho apresentará um exercício avaliativo de um 
imóvel da União, urbano e situado em área de 
preservação permanente, no qual se procurou 
aplicar metodologias de cálculo que aliassem 
as visões de valoração do recurso ambien-
tal, e de valor de mercado, buscando com 
isso explicitar a complexidade da avaliação 

desse tipo de imóvel e suscitar a discussão 
sobre as duas visões de valor mencionadas.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Revisão Bibliográfica

A pesquisa bibliográfica desenvolvida neste 
artigo identificou dois tipos de estudos sobre 
avaliação em áreas de preservação perma-
nente: o primeiro é aquele que se concentra 
em torno do tema da valoração ambiental ou 
valoração dos serviços ecossistêmicos. O in-
tuito destes trabalhos consiste em apresentar 
um valor que corresponda à importância que 
o ativo, o bem ou o serviço representa para a 
comunidade em que estão inseridos. O segun-
do tipo tem como objetivo obter o valor de 
mercado do imóvel e analisar os impactos que 
as restrições ambientais têm sobre este mes-
mo valor. Observa-se que as visões a respeito 
do valor das áreas ambientais são divergentes.

Com ressaltado por Nadalini (2015), a práti-
ca corrente, ao menos nas perícias judiciais, 
é a não atribuição de valor aos recursos am-
bientais, muitas vezes a simples presença 
destes recursos é objeto de desvalorização 
do imóvel. Pois, quando analisados pelo as-
pecto meramente econômico, a área que 
está totalmente desmatada e sendo utilizada 
para pastagem tem maior valor para o mer-
cado do que uma área coberta por vegetação 
de mata atlântica protegida pela legislação.

No mesmo estudo, Nadalini (2015) propõe 
uma metodologia de valoração socioam-
biental em áreas de preservação permanen-
te no Rio do Sal em Aracajú/SE. A autora, por 
meio do uso de indicadores e da técnica de 
transferência de valores, buscou incorpo-
rar outras dimensões de valores associadas 
aos serviços ecossistêmicos (valores eco-
lógicos e sociais, além do valor econômico).

Em Nadalini e Neto Jr. (2021), a mesma me-
todologia foi empregada, agora de ma-
neira inversa, calculando-se o valor as-
sociado a degradação da área devido à 
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construção de uma ponte sobre o leito do 
Rio da Penha situado na Ilha de Itaparica/BA.

Em Aragon e Hochheim (2017) discutiu-se a 
possibilidade de um imóvel ter valor de mer-
cado igual a zero devido a imposição de res-
trições ambientais. O estudo em questão re-
feriu-se a um terreno de 10.000 m² situado 
totalmente em área de preservação perma-
nente. Com relação às metodologias de ava-
liação, observou-se a impossibilidade da apli-
cação do método comparativo de dados de 
mercado devido a inexistência de dados com-
paráveis. A aplicação dos métodos involutivo 
e de capitalização da renda conduziram a um 
valor de mercado igual a zero, uma vez que 
inexistiu a possibilidade de geração de receita 
a partir do aproveitamento eficiente da área. 

Concluem os autores que o valor de mercado 
igual a zero, encontrado para este imóvel em 
particular, não pode ser generalizado, uma vez 
que terrenos situados em APP podem ter al-
gum tipo de uso ou fruição resultando em al-
gum valor econômico. Ressaltam também que 
as externalidades positivas ou negativas de-
correntes, respectivamente, da conservação 
ou degradação das áreas de preservação per-
manente, ainda não são precificadas pelo mer-
cado brasileiro e incorporadas ao valor econô-
mico das áreas (ARAGON e HOCHHEIM, 2017).

Deutch (2017), abordou avaliações de imó-
veis que possuíam parte ou a totalidade de 
suas áreas recobertas pela Mata Atlântica e 
a influência dessa presença no seu valor de 
mercado. A autora sugeriu a revisão da ABNT 
14653-6, na qual deveria constar um item re-
lacionado a áreas urbanas com recobrimen-
to de cobertura vegetal, indicando o uso do 
método involutivo para imóveis com algum 
aproveitamento seja edilício ou de loteamen-
to, e o método comparativo por tratamento 
de fatores para imóveis sem qualquer tipo de 
aproveitamento. Na mesma sugestão, a auto-
ra indica a necessidade de uma demarcação 
detalhada da área de ocupação da Floresta e 
que se contemple no texto normativo a cria-
ção de um “fator de cobertura vegetal” que 

oscile entre 0,80 e 1,20, permitindo assim um 
ágio ou deságio de 20% no valor do imóvel.

No trabalho “Avaliação de terrenos em áreas 
de preservação permanente no município de 
Belo Horizonte”, Martins (2015) buscou definir 
parâmetros para avaliação de imóveis situa-
dos em APP. O autor chegou a uma fórmula 
que apresenta como parâmetros os fatores de 
posse e de zoneamento, o coeficiente de apro-
veitamento e o valor do terreno fora de APP. 

Valor unitário = Fator de Posse x (Fator de zo-
neamento/ CA) x valor do terreno fora de APP. 

Essa fórmula já foi empregada em Lau-
dos executados pela Caixa Econômica Fe-
deral, pela SPU no âmbito da superin-
tendência de Goiás e será utilizada no 
estudo de caso apresentado neste trabalho.

Em 2020, o IBAPE/SP – Instituto Brasileiro de 
Avaliações e Perícias de Engenharia de São 
Paulo aprovou e publicou a Norma de Valora-
ção de Áreas Ambientais/2020. Segundo seu 
escopo, a norma estabelece diretrizes e re-
quisitos mínimos a serem observados na de-
terminação do Valor Ambiental de uma área.

De acordo a norma, o valor ambiental 
da área de um imóvel constitui uma me-
dida de sua importância ambiental as-
sociada a uma quantificação financeira. 

Para calcular o valor ambiental de 
uma área seria utilizada a fórmula: 

VA = (NA-1) x V

Onde,

VA = Valor ambiental da área, qual seja, o 
valor dos ativos ambientais da área.

NA = Número de importância ambiental da 
área 
 
V = Valor da área, sendo: 
 
Valor do terreno, se imóvel urbano. 
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Valor da terra nua, se imóvel rural. 
Valor paradigma

O valor total da área seria obtido pela fórmu-
la:

VT = VA + V – PA

Onde,

VT = Valor total da área 
VA = Valor ambiental da área 
V = Valor avaliado da área (inclui terreno ou 
terra nua, benfeitorias, cultivos e semoven-
tes)

PA = Valor do passivo ambiental, se existir.

O número de importância ambiental (NA) 
seria definido a partir dos bens ambien-
tais, benefícios ambientais e serviços am-
bientais que esta área confere, repre-
sentados por uma série de oito Fatores 
Ambientais. Este número é obtido a partir do 
preenchimento de uma tabela anexa a norma.

Esta metodologia também será utilizada 
no estudo de caso apresentado neste ar-
tigo e o preenchimento da tabela que in-
dica o número de importância ambien-
tal da área será explicado na seção 2.2.4.

Desta forma pretende-se apresentar o resulta-
do avaliativo da conjugação de duas metodo-
logias, uma com visão de mercado, descrita por 
Martins (2015) e a outra com a visão da valoração 
ambiental definida pela norma do IBAPE/SP.

2.2 Estudo de Caso

2.2.1 Caracterização da Área

O Antigo Lixão do Roger é uma área de 
309.496,00 m² e, embora não apresente mais as 
características devido a ação antrópica (ater-
ro e supressão da vegetação natural), configu-
ra-se como uma região de mangue. Está situa-
da no bairro do Roger, nas adjacências do Rio 
Sanhauá, afluente do estuário do Rio Paraíba. 
Esta localidade, apesar das suas caracterís-
ticas ambientais originais, foi utilizada como 

destino dos resíduos sólidos da capital parai-
bana por 45 anos (1958-2003), sendo um marco 
lastimável na história do bairro e da cidade.

Após o encerramento das atividades do lixão 
no ano de 2003, o controle da área foi reali-
zado por meio da sua não ocupação, implan-
tação de sistema de drenagem de água da 
chuva, cobertura dos resíduos, execução de 
drenos de gases e retaludamento. No perío-
do entre 2006 e 2019 foi realizado o monitora-
mento da qualidade ambiental e, a partir do 
ano de 2021, a prefeitura municipal de João 
Pessoa vem desenvolvendo estudos e projetos 
para a criação de um Parque Socioambiental.

O bairro em que se situa o imóvel é predo-
minantemente residencial, de baixa renda, 
contém alguns estabelecimentos comer-
ciais, e já conta com a presença de um par-
que ambiental, sendo este o Parque Zoo-
botânico Arruda Câmara. Segundo o plano 
diretor da cidade, a área está situada em 
uma macrozona de proteção ambiental.

2.2.2 Solicitação da Avalição

A demanda de avaliação foi originada a par-
tir do processo de cessão da área à prefei-
tura municipal de João Pessoa referente ao 
imóvel da União de RIP 2051 00509.500-5.

Inicialmente, ainda com poucas informa-
ções, a percepção inicial era de que a ava-
liação seria de difícil execução e que o va-
lor da área seria muito baixo ou quase nulo: 
primeiro, por se tratar de um imóvel degra-
dado, de grandes dimensões e sem compa-
ráveis no mercado imobiliário, e em segun-
do, pela impossibilidade de aproveitamento 
eficiente da área, seja pela geração de fluxo 
de caixa ou pelas restrições construtivas im-
postas pela utilização anterior da área. Ex-
cluía-se, dessa forma, a possibilidade de 
aplicação de quaisquer métodos avaliativos.

No entanto, com a maturação das informações 
e apresentação do projeto do Parque Socioam-
biental, observou-se que a área já se encon-
tra em estágio de recuperação, possibilitando, 
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Figura 1: Imagem de Satélite com a delimitação da área. 

com base nas limitações da Lei 12.651/2012, 
a construção de algumas edificações.

A informação preliminar era de que haveria 
a exploração econômica em algumas partes 
do parque, o que ensejaria a necessidade 
de execução de Laudo completo, tendo em 
vista o caráter oneroso da cessão. Posterior-
mente, a informação final foi de que a explo-
ração econômica não seria mais realizada, 
enquadrando a cessão em uma modalidade 
gratuita, o que gerou o andamento proces-
sual com base em um Relatório de Valor de 
Referência já presente nos autos. Desta for-
ma, a avaliação anteriormente iniciada foi 
concluída, mas não foi utilizada no processo 
de cessão, dando, no entanto, origem ao pre-
sente estudo de caso via exercício avaliativo.

2.2.3 Projeto do Parque Socioambiental

Partindo das diretrizes de proteção ambiental 
e uso sustentável, o Projeto do Parque Socio-
ambiental objetiva ampliar as oportunidades 

de lazer e esportes na cidade de João Pessoa.

Neste sentido, para execução do diagnóstico 
situacional da área uma equipe pluridiscipli-
nar realizou levantamentos topográficos, es-
tudos geofísicos, sondagens tipo SPT, análises 
de biodegradação de resíduos e ensaios de la-
boratório (1.160 análises) (JOAO PESSOA, 2022). 

Em seguida, para delimitação da área de 
implementação das obras, a equipe se ba-
seou em análises de espessura da camada 
de lixo, resistência do maciço, biodegrada-
ção dos resíduos (análise de sólidos volá-
teis nos furos de sondagem da antiga área 
de disposição dos resíduos e na área de 
mangue), mapeamento da possível área de 
inundação e possibilidade de contaminação 
ambiental na massa de resíduos e nos lixi-
viados existentes na área do antigo Lixão). 

Após os estudos concluiu-se que: 1) há es-
tabilidade geotécnica nas células analisa-
das; 2) o lixiviado é proveniente de uma 
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massa de resíduos antiga e que o proces-
so de decomposição da matéria orgânica 
já se encontra em fase avançada, e 3) exis-
te ainda atividade microbiológica, porém 
de pequena intensidade estando a área 
apta para construção (JOAO PESSOA, 2022).

Pressupõe-se que a intervenção na área 
se pautou no Art. 8º da Lei 12651/2012:

“Art. 8º A intervenção ou a 
supressão de vegetação na-
tiva em Área de Preservação 
Permanente somente ocorrerá 
nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social ou 
de baixo impacto ambiental 
previstas nesta Lei.

§ 1º A supressão de vegetação 
nativa protetora de nascen-
tes, dunas e restingas somen-
te poderá ser autorizada em 
caso de utilidade pública.

§ 2º A intervenção ou a su-
pressão de vegetação nati-
va em Área de Preservação 
Permanente de que tratam os 
incisos VI e VII do caput do 
art. 4º poderá ser autorizada, 
excepcionalmente, em locais 
onde a função ecológica do 
manguezal esteja comprome-
tida, para execução de obras 
habitacionais e de urbani-
zação, inseridas em projetos 
de regularização fundiária 
de interesse social, em áreas 
urbanas consolidadas ocupa-
das por população de baixa 
renda. (Vide ADC Nº 42) (Vide 
ADIN Nº 4.903) (BRASIL, 2012)”

Desta forma dividiu-se a área em 7 setores: 
setor administrativo, e de apoio, setor de 
produtividade e de profissionalização, setor 
de esportes e campeonatos, setor de lazer 
contemplativo e Trilhas, setor de parque in-
fantil e praça de jogos de mesa, setor de ar-
tes e cultura e setor de proteção ambiental.  
O parque contará com um campo de futebol, 
duas quadras poliesportivas, duas quadras 
de futsal, três quadras de artes cênicas, um 

edifício do centro administrativo, um edifício 
do centro de profissionalização, um edifício 
do centro esportivo, um edifício de artes e 
ofícios de cultura, um pavilhão de vendas e 
dois quiosques de apoio, totalizando 16.891 
m² de área construída, acrescidos de sete 
espaços para estacionamentos de veículos. 

2.2.4 Desenvolvimento da Avaliação

Com as informações apresentadas, abriu-se 
a possibilidade da adoção do método involu-
tivo considerando como aproveitamento efi-
ciente a construção de algumas edificações 
contidas no projeto do Parque Socioambien-
tal, sendo elas: os quiosques de apoio, centro 
administrativo, centro de profissionalização, 
centro de esporte e o centro de artes e cultura.

Para a aplicação do método involutivo, foi 
desenvolvido um modelo estatístico para de-
terminação do PGV (Produto geral de vendas) 
dos empreendimentos executados no terreno. 
O PGV constitui-se como o resultado da mul-
tiplicação do valor unitário proveniente do 
método comparativo de dados de mercado 
pela respectiva área construída da edificação. 

Para desenvolvimento do modelo foram utili-
zadas cinco variáveis, sendo padrão constru-
tivo, vaga de garagem, estado de conservação 
e área privativa as variáveis independentes, e 
valor unitário a variável dependente. Foram 
coletados 49 dados, sendo efetivamente utili-
zados 35. O modelo apresentou um coeficien-
te de correlação de 95,74% e um coeficiente de 
determinação de 91,66%. O grau de fundamen-
tação apresentado foi de II e de precisão III.

A tabela 1 apresenta o resultado da es-
timativa de tendência central do va-
lor unitário para cada edificação. 

O valor do terreno foi obtido pela diferen-
ça entre o PGV e os custos de construção 
acrescidos das despesas indiretas e a mar-
gem do construtor conforme tabela 2 reti-
rada da Nota Técnica 5718/2015-MP. Os cus-
tos de construção foram obtidos a partir de 
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orçamentos constantes no trabalho técnico 
“Produto 7 – Projeto Urbanístico do Parque 
Socioambiental do Roger, João pessoa/PB” 
desenvolvido pela equipe pluridisciplinar 
contratada para desenvolvimento do projeto. 

Da mesma forma, para cada edifica-
ção foi obtido o valor unitário do terre-
no correspondente, conforme tabela 3. 

Caso o valor médio de R$ 971,55 fos-
se utilizado para estimar o valor to-
tal do terreno, o imóvel apresentaria 
um valor total de R$ R$ 300.689.925,50. 

Este valor é incompatível com as caracterís-
ticas do terreno, uma vez que a possibilida-
de de edificar se restringe as áreas das edi-
ficações. Desta forma, considerou-se que 
o valor unitário adquirido com a aplicação 
do método involutivo não poderia ser es-
tendido para toda área, devendo ser apli-
cado apenas a área ocupada pelas edifica-
ções, sendo esta considerada como “Área 
fora de APP” como será descrito a seguir.

Desta forma, para obter o valor do terreno dentro 
da APP utilizou-se o a metodologia desenvolvi-
da por Martins (2015) que considera a seguinte 

fórmula para cálculo de valor unitário de APP:

Valor Unitário = (fator de posse) x(fator de zo-
neamento/CA)x(valor unitário de terreno fora 
da APP

Valor Unitário = Valor unitário da APP;

Fator de Posse = Valor retirado da tabela uti-
lizada no Método de Phillipe Westin C. Vas-
concelos filho, onde o percentual de 30% é 
aplicado referindo-se apenas a proibição de 
construções;

Fator de Zoneamento = é o coeficiente de 
adensamento da região, sendo este valor de 
0,05 para APP.

CA = Coeficiente de aproveitamento da área, 
adotou-se o valor de 1.

Como valor unitário de terreno fora da APP 
adotou-se o valor médio de R$ 971,55 cons-
tante na tabela 3.

Desta forma tem-se um valor para área “den-
tro da APP” e outro para área “fora da APP”, 
neste caso considerado como os terrenos 
que contemplam as edificações. Ressalta-

Figura 2: Setorização do Parque (Fonte: João Pessoa, 2022).
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-se que toda a área é definida como APP por 
estar situada em região de mangue, a dife-
renciação assinalada refere-se a um pres-
suposto hipotético para fins avaliativos.

Considerando apenas a visão de mercado, a 
avaliação poderia se encerrar aqui, no en-
tanto, buscando analisar o valor dos recur-
sos ambientais prosseguimos com o exer-
cício avaliativo, agora com a aplicação da 
Norma de valoração ambiental do IBAPE/SP.

A aplicação da norma pauta-se no preenchi-
mento de uma planilha, na qual avalia-se oito 
fatores ambientais da área em estudo. São eles: 

• Fator 1 – Importância da área no ciclo hidro-
lógico;

• Fator 2 – Importância da área no abrigo da 
fauna;

• Fator 3 – Importância da área para a flora da 
região;

• Fator 4 – Importância da área no ciclo de 
dióxido de carbono;

• Fator 5 – Importância da área no conforto 
visual dos frequentadores do local;

• Fator 6 – Importância da área na conserva-
ção do solo;

Figura 3: Projeto do parque socioambiental apresentado pela prefeitura (Fonte: João Pessoa, 2022). 

• Fator 7 – Importância da área na minimiza-
ção da ilha de calor da região;

• Fator 8 – Importância da área no lazer, ativi-
dade física e convivência social.

A importância dos fatores é mensurada atra-
vés da atribuição de valores que variam de “1 
- muito baixa”, até “5 – Muito alta”. O número 
de cada fator é obtido pela atribuição dire-
ta ou pela média de seus subfatores, quando 

aplicável. O número de importância ambien-
tal seria a média dos oito fatores ambientais. 
A atribuição de valores é guiada por uma pla-
nilha auxiliar que indica a descrição de cada 
item da escala de 1 a 5. A tabela 5 exemplifi-
ca a obtenção do valor do fator ambiental 1. 
A tabela completa se encontrará em anexo. 

O mesmo procedimento foi executado para 
todos os fatores ambientais, ressalta-se que 
alguns fatores impõem limitações quanto a 
sua aplicabilidade. Por exemplo, os fatores 1 e 
6 não são aplicáveis a áreas específicas como 
manguezais, no entanto, considerando que a 
área em estudo passou por processos antró-
picos que descaracterizaram sua configuração 
original, e ainda, considerando que a criação 
do parque irá promover uma nova configura-
ção ambiental, decidimos valorar os fatores in-
dicados considerando esta nova configuração.
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O Número de importância ambiental da área 
foi de 3,68. Este valor será utilizado na fór-
mula descrita no item 7 da norma Va = (Na-
1) x V. A tabela a seguir apresenta um resu-
mo da valoração final com a conjugação dos 
métodos. O valor do passivo ambiental con-

siderado refere-se aos custos de recupera-
ção da área com a instalação do Parque So-
cioambiental. O orçamento foi desenvolvido 
pela equipe pluridisciplinar responsável 
pelos estudos e desenvolvimento do pro-
jeto. Os valores detalhados podem ser vis-
tos na tabela 7. O valor final adotado para o 
imóvel foi de R$ 6.500.000,00 o que corres-
ponde a um valor unitário de 21,00 R$/m². 

Considera-se que este valor reflete qua-
tro aspectos relacionados ao imóvel: 1) o 
processo de recuperação da área; 2) o fato 
de estar em área urbana consolidada; 3) 
suas limitações construtivas, em decor-
rência do enquadramento como APP; e 4) 
a valoração de seus recursos ambientais. 

 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do presente artigo ilus-
trou o nível de complexidade e a busca por 

soluções que alguns dos imóveis da União 
exigem em seus processos avaliativos.

A avaliação de imóveis urbanos situados em 
área de preservação permanente é complexa 
e, em muitos casos, exige a atuação de uma 
equipe multidisciplinar. Por essa razão, os es-

tudos e análises realizadas preliminarmente 
para a área avaliada foram imprescindíveis 
para a execução deste exercício avaliativo.

A revisão bibliográfica apresentada indi-
ca que os estudos e avaliações realizados 
para estes imóveis são escassos e, quan-
do existentes, apresentam filtros das vi-
sões normativas empregadas pelo avaliador. 

Observa-se que, devido às características 
específicas destas áreas (urbana e ambien-
tal), o “guarda-chuva” que abriga as possi-
bilidades de avaliação são amplas e, como 
consequência, podem inserir um grau de 
subjetividade indesejado na análise técnica.

Em outras palavras, um imóvel urba-
no que apresenta parte de sua área con-
figurada como área de preservação 
permanente, pode apresentar valores total-
mente distintos, e tecnicamente respaldados, 
a depender da visão do engenheiro avaliador. 

Tabela 1: Valor unitário MCDM e PGV. 
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Tabela 3: Valores unitários área das edificações.

Estas visões foram explicitadas na observa-
ção dos dois métodos utilizados neste artigo.

A equação desenvolvida por Martins (2015), 
apresenta fatores que depreciam em 98,5% 
o valor unitário para a área situada em APP. 
Ou seja, o valor unitário da área situada em 
APP corresponderia a 1,5% do valor unitá-
rio da área fora de APP. Essa visão reflete o 
aspecto das limitações construtivas e da 
impossibilidade de aproveitamento ou ge-
ração de caixa da área. Por outro lado, não 

leva em consideração nenhum benefício ad-
vindo da preservação ou da importância do 
recurso ambiental para aquela localidade. 

O trabalho de Martins (2015) deve ser utili-
zado com cautela e considerando a especifi-
cidade de cada região e tipo de APP, pois o 
fator de zoneamento de 0,05 foi definido a 
parir de pressupostos do autor, bem como 
da legislação da cidade de Belo Horizonte.

A visão suscitada pela Norma do IBAPE/SP 
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Tabela 4: Resumo de valores método involutivo e Martins (2015). 

visa explicitar o valor do recurso ambiental 
associando sua importância a uma quantifi-
cação monetária. Trata-se de uma norma de 
aplicação prática e que busca diminuir o grau 
de subjetividade nas valorações ambientais, 
motivo pelo qual foi adotada neste trabalho.

A análise da tabela nos mostra que para uma 
área que apresenta o maior nível de impor-
tância em todos os seus fatores, ou seja, para 
uma área que apresenta um número de im-
portância ambiental igual a 5, o valor ambien-
tal (Va) desta área equivaleria a quatro vezes 
o valor da área (V) representado pelo valor do 
terreno se imóvel urbano, ou valor de terra nua 
se imóvel rural. Ou seja, inexistindo passivo 

ambiental, o incremento no valor total da área 
seria de 400%. Por outro lado, caso o número 
de importância ambiental fosse 1 ou existin-
do passivo ambiental, o valor da área poderia 
ser nulo ou até mesmo negativo configuran-
do-se como um passivo ao seu proprietário. 
Ressalta-se, no entanto, que a experiência 
prática com a aplicação da norma gerou va-
lores mínimos acima de 1 e no máximo de 3,8.

A análise da aplicação dos métodos de for-
ma conjugada indica um equilíbrio das vi-
sões, se por um lado há um desconto em 
decorrência do pouco ou inexistente apro-
veitamento em decorrência da APP, por 
outro há um incremento proveniente da 

Tabela 5: Anexo da norma referente ao Fator Ambiental 1. 
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importância do valor ambiental da área.

Por fim, espera-se que este artigo, enquanto 
exemplo didático, sirva como ponto de partida 
para análise nas demais unidades da SPU, e que 

Tabela 6: Resumo da Avaliação com a conjugação dos métodos. 

Tabela 7: Orçamento 
de Recuperação 
do antigo lixão e 
implantação do 

Parque 
Socioambiental 

(Fonte: João Pessoa, 
2022).

a discussão aqui suscitada enseje o desen-
volvimento de estudos correlatos e o aperfei-
çoamento nas futuras avaliações de imóveis 
da União com características semelhantes.
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ANEXO - PLANILHA DE CÁLCULO DO NÚMERO DE IMPORTÂNCIA AMBIENTAL DA ÁREA (NA)
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A Geoinformação se refere ao uso de dados 
geoespaciais para mapear ou analisar fenô-
menos no espaço terrestre e é cada vez mais 
uma ferramenta fundamental nas diferentes 
áreas de negócio. Seja do ponto de vista es-
tratégico ou operacional, “saber onde está”, 
responde questões que permitem celeridade 
e objetividade na tomada de decisão. Com o 
avanço das tecnologias de geoprocessamen-
to e sistemas de informações geográficas 
(SIG), tornou-se possível integrar e analisar 
dados geográficos com maior precisão, ofe-
recendo suporte para processos de avaliação 
mais completos e embasados. No contexto da 
avaliação imobiliária, a geoinformação de-
sempenha um papel essencial na análise de 
fatores que influenciam o valor de um imó-
vel, como localização, infraestrutura urbana, 
acessibilidade, proximidade de serviços, além 
de aspectos ambientais e legais. Por exem-
plo, um conjunto de imóveis pode ser visua-
lizado e quantificado por meio de mapas in-
terativos, facilitando a tomada de decisões 
tanto para avaliadores assim como gestores. 
Da mesma forma, o tratamento e administra-
ção do tema sob lógica da Geoinformação, 
subsidia não somente a avaliação, mas tam-
bém o acompanhamento da validade destas.

A cada passo que as instituições públicas 
avançam em direção à interoperabilidade, 
conformidade e integração de suas bases de 

dados, os dados geoespaciais andam de mãos 
dadas com as decisões gerenciais. No âmbito 
da SPU, O Geoportal é uma plataforma digi-
tal desenvolvida para disponibilizar dados 
geoespaciais de forma integrada e acessível. 
Ele permite que usuários consultem, visuali-
zem e analisem informações geográficas em 
diversos formatos, como mapas interativos, 
imagens de satélite e dados vetoriais, volta-
dos para a gestão patrimonial. Também es-
tão disponíveis ferramentas de análise es-
pacial que permitem criar sobreposições de 
camadas e realizar estudos mais detalhados.

O objetivo principal do Geoportal é promover 
o acesso aberto a dados geoespaciais, facili-
tando o planejamento, a gestão territorial e o 
desenvolvimento de políticas públicas. A pla-
taforma se propõe a ser uma ferramenta útil 
para profissionais de diferentes setores, como 
governos, empresas privadas, ONGs e univer-
sidades, permitindo a tomada de decisões 
mais embasadas com base em dados geográfi-
cos precisos e atualizados.  Atualmente, o Ge-
oportal já oferece uma vasta gama de dados 
geoespaciais que variam conforme a região e 
o tema. Dependendo do nível de usuário, algu-
mas ferramentas mais avançadas podem exi-
gir cadastro prévio ou permissões especiais.

Para acessar o GeoPortal da Secretaria de Pa-
trimônio da União - SPU, basta entrar no site 
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oficial da plataforma, geoportal-spunet.gestao.gov.br , onde é possível navegar pelos mapas in-
terativos e fazer download dos dados disponibilizados, além de consultar o manual do usuário. 

A cada passo que as instituições públicas avançam em direção à interoperabilidade, con-
formidade e integração de suas bases, os dados geoespaciais andam de mãos dadas com a 
boas práticas de governança de dados. Nessa esteira, o GeoPortal oferece quatro novos pro-

dutos, estruturados como 
mapas temáticos, que vi-
sam integrar a área de 
avaliação de imóveis da 
SPU com esse universo da 
geoinformação, são eles:

•	 Imóveis por Situa-
ção de Avaliação: esse 
mapa temático permi-
te o acompanhamento 
das datas de elabora-
ção das avaliações dos 
imóveis cadastrados na 

base de uso especial. Assim é possível 
monitorar a evolução do combate a de-
fasagem das avaliações e o desempenho 
das metas do Plano Nacional de Avalia-
ção. Além disso pode ser um mapa muito 
útil no planejamento das ações de ava-
liação da SPU, permitindo, por exem-
plo, a formulação de estratégias focadas 
em aglomerados de imóveis defasados.  

•	 Planta de Valores Genéricos (PVG’s) dos 
Municípios: Iniciando com as cidades de 

Curitiba – PR, Florianópolis – SC, 
Porto Alegre – RS, São Paulo – SP e 
Vitória – ES, esse projeto se propõe 
a disponibilizar a espacialização 
das PVG’s municipais, de forma que 
seja mais fácil e intuitivo a utiliza-
ção desse dado em uma avaliação. 
As cidades pelas quais se iniciou 
o projeto não foram escolhidas ao 
acaso, essas capitais já disponibi-
lizam de forma estruturada infor-
mações sobre suas PVG’s, o que 
facilitou a montagem dos mapas 
temáticos. A percepção de forma 
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visual da distribuição dos valores de PVG, per-
mite uma série de análises pelo avaliador e que 
podem ajudar a entender o mercado local, além 
de auxiliar o exame do comportamento desse 
dado em relação a outras variáveis da avaliação. 

• Renda domiciliar nos Setores Censitários: este 
conjunto de dados integra informações sobre 
a renda dos domicílios brasileiros do Censo de 
2010 com a delimitação geográfica dos Setores 
Censitários correspondentes. Cada Setor Censi-
tário define uma área específica, e os dados de 
renda fornecem uma visão detalhada do rendi-
mento mensal médio dos domicílios naquela 
região durante o ano de 2010. Os dados foram 
cuidadosamente processados para assegurar 
a inclusão apenas de informações válidas e re-
levantes, com a exclusão de registros contendo 
valores nulos, não numéricos ou de renda zero. 
Originalmente, os dados são divididos em cate-
gorias de domicílio, como: Domicílio Particular 
Permanente, Domicílio Particular Improvisado. 
Neste trabalho, optou-se por consolidar essas 
categorias em um único agrupamento. Para ob-
ter informações mais detalhadas, o usuário pode 
realizar o download dos dados ou consultar a ta-
bela de atributos disponível na plataforma (Geo-
Portal). Sozinho, esse mapa temático já capaz de 

fornecer uma gama elevada de informação para a elabo-
ração de uma avaliação, associado aos demais produtos 
do GeoPortal as possibilidades aumentam ainda mais. 

• Anúncios Zap: temos aqui o produto com o maior po-
tencial de impacto no dia a dia dos técnicos de avalia-
ção na SPU, disponível, por enquanto, apenas para Rio 
de Janeiro e São Paulo, esse mapa temático compila ex-
trações de oferta de imóveis diretamente do portal de 
anúncios do ZAP IMÓVEIS. Os dados extraídos carregam 
uma parcela significativa das informações disponíveis 
em cada anúncio e que são, rotineiramente, objeto de 
busca dos avaliadores da SPU quando da elaboração 
de seus Laudos ou Relatórios de Valor de Referência. 
Associado aos demais mapas temáticos, esse produto 
possibilita análises mais profundas do mercado, sen-
do possível, por exemplo, traçar o “caminho” da valori-
zação dos imóveis em uma determinada região, ou até 
mesmo subsidiar o processo de atualização de uma PVG 
a mercado. Em um futuro, não tão distante, esperamos 
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poder expandir essa ferramenta para os demais estados, e com o a periodicidade das extrações 
ampliar ainda mais as possibilidades de análises dos técnicos de avaliação da SPU Brasil a fora.

 

Ainda como uma forma de introdução aos mapas temáticos da avaliação foi desenvolvido um 
vídeo de apresentação da ferramenta, ele serve como um guia de acesso rápido aos mapas te-
máticos e suas funcionalidades e está disponível por meio do link do link bit.ly/GeoportalSPU.   

Como falado no início dessa matéria, o GeoPortal da SPU é uma ferramen-
ta com um potencial altíssimo de contribuir com o desenvolvimento das ativi-
dades dos servidores da secretaria, e para que toda essa capacidade se mos-
tre é preciso que a ferramenta seja utilizada, por tanto botemos a mão na massa! 

http://bit.ly/GeoportalSPU
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Progresso e 
Sustentabilidade: 

A Trajetória da AvaliaSPU 
rumo à Quinta Edição 

Encerramos esta quarta edição da Revista 
AvaliaSPU com a certeza de que o conheci-
mento sobre o valor dos bens imóveis é es-
sencial para sua correta caracterização e para 
a gestão patrimonial eficaz. A avaliação imo-
biliária não é apenas uma formalidade téc-
nica, mas um passo fundamental para a to-
mada de decisões que envolvem ativos tão 
importantes para a União e para a sociedade. 

A engenharia de avaliações, cada vez mais 
conectada aos aspectos ambientais dos bens 
avaliados, reforça a sua relevância no cenário 
contemporâneo. A integração entre a técni-
ca de avaliação e a sustentabilidade reflete 
a evolução de um campo que se adapta às 
demandas de um mundo que valoriza, como 
nunca, o equilíbrio entre desenvolvimento e 
preservação ambiental. Essa sinergia entre va-
lor econômico e impacto ambiental demons-
tra o compromisso do setor com o futuro. 

Ao longo destas edições, a Revista AvaliaS-
PU tem se consolidado como uma referência 
no campo das avaliações patrimoniais, tra-
zendo discussões profundas e atualizadas 

sobre o tema. O engajamento dos profissio-
nais e a diversidade dos artigos aqui publi-
cados reafirmam a importância desse perió-
dico como um canal de comunicação e troca 
de experiências no âmbito da administra-
ção pública e da engenharia de avaliações. 

Com grandes expectativas, vislumbramos a 
quinta edição que, certamente, trará ainda 
mais inovações e reflexões essenciais para 
o avanço do setor. Agradecemos a todos os 
colaboradores e leitores, e seguimos con-
fiantes de que a trajetória da AvaliaSPU con-
tinuará a contribuir significativamente para 
o aprimoramento das práticas avaliativas e 
para a valorização do patrimônio público.  

Que venha logo a quinta edição, até breve!

PEDRO DE MEDEIROS
Engenheiro Civil  
Coordenador de Avaliação de Imóveis 
MGI/SPU.




